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Goiânia, 26 de ~ de 2017.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

ConstituiçãO do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta Assembleia

Legislativa os Ajustes SINIEF 17/16, 19/16, 6/17, 7/17, 9/17, 11/17, 12/17, 15/17 e

16/17, todos os documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais parlamentares

dessa Casa de Leis protestos de apreço e consid raç- .

OFGOVQ6.17
A.LOURENZO

.-----



AJUSTE SINIEF 17, DE 9 DE DEZEMBRO DE

Publicado no DOU de 15.12.16, pelo Despacho 214/16.
Retificação no DOU de 22.02.17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 163a Reunião Ordinária, realizada em
Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, passam a
vigorar com as seguintes redações:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Fica institulda a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,que
poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
ou Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS em substituição:";

II - o 95° da cláusula primeira:

"9 5° A NF-e poderá ser utilizada em substituição à Nota Fiscal de Produtor, modelo 4,
somente pelos contribuintes que possuem Inscrição Estadual.";

V 111- a cláusula segunda:

"Cláusula segunda Para emissão da NF-e, o contribuinte deverá estar previamente
credenciado na unidade federada em cujo cadastro de contribuinte do ICMS estiver
inscrito.
9 1° O contribuinte credenciado para emissão de NF-e deverá observar, no que couber,
as disposições relativas à emissão de documentos fiscais por sistema eletrõnico de
processamento de dados, constantes dos Convênios 57/95 e 58/95, ambos de 28 de
junho de 1995 e legislação superveniente.
92° O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:
I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;
11- de oficio, quando efetuado pela Administração Tributária.
9 3° É vedada a emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A ou da Nota Fiscal de Produtor,
modelo 4, por contribuinte credenciado à emissão de NF-e, exceto quando a legislação
estadual assim permitir.";

IV - a cláusula segunda-A:

"Cláusula segunda-A Ato COTEPE publicará o "Manual de Orientação do Contribuinte -
MOC", disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários
para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os
sistemas de informações das empresas emissoras de NF-e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portéil Nacional da NF-e poderá esclarecer
questões referentes ao MOC."; k'

V - da cláusula terceira:

a) o caput
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"Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute est ~ ]
MOC, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo cont ,>' ~'t
disponibilizado pela administração tributária, observadas as seguintes formalida 't.é(' .

b) o inciso 111do caput ".

"111- a NF-é deverá conter um "código numérico", gerado pelo emitente, que 9Ó~ráti~~
. "chave de acesso" de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ d~.$~~A ~ '\

número e série da NF-e;";. f tõ ~,
c) o inciso V do caput \ ""iFolhan.~L:J
. 'V - a identificação das mercadorias comercializadas com a utilização da N~je'.': \t-{>/

conter o seu correspondente código estabelecido na Nomenclatura Comum do ~19
-NCM.";

"9 1° As séries da NF-e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem
crescente, observando-se o seguinte:
I - a utilização de série única será representada pelo número zero;
11- é vedada a utilização de subséries.";

"9 5° A NF-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT e, quando for o c::aso,o
Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN, conforme definidos no
Anexo 1.";

"96° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de
Item Comercial).";

VI - da cláusula quarta:

~a)09 2°:
"9 2° Para os efeitos fiscais, os vicios de que trata o 9 1° do caput atingem também o
respectivo. DANFE impresso nos termos das cláusulas nona ou décima primeira, que
também não será considerado documento fiscal idôneo.u;

b) o inciso I do 9 3°:

"I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a
convalidação das informações tributárias contidas na NF-e;";

VII - da cláusula sexta:

a) o inciso V do caput:

"V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;";

"9 1° A autorização de uso poderá ser concedida pela administração tributária da
unidade federada emitente através da infra-estrutura tecnológica da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB ou de outra unidade federada, na condição de
contingência prevista no inciso I da cláusula décima primeira.
9 2° A unidade federada que tiver interesse poderá, por protocolo, estabelecer que a
autorização de uso será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica da RFB ou de outra unidade
federada. fI;

VIII - da cláusula sétima:

a) 097°:
"9 7° Deverá, obrigatoriamente, ser encaminhado ou disponibilizado download do
arquivo da NF-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso: A'
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I - ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e, d~
recebimento da autorização de uso da NF-e; ~
11 - ao transportador contratado, pelo tomador do serviço antes do
correspondente.";

"9 8° As empresas destinatárias podem informar o seu endereço de correio!f@pi€lc&""\,
no Portal Nacional da NF-e, conforme padrões técnicos a serem estab eôf'dos no o0-:"\
MaC."; '! GPOOA ~,,\

IX - da cláusula oitava: .;g F '\...,Q. li I~ °I/n"._,j.~~J:i
a) o caput 1,)6)6" .~'-;9/

"Cláusula oitava Concedida a Autorização de Uso da NF-e, a administração trio .~P
unidade federada do emitente deverá transmitir a NF-e para a RFB.";

"9 2° A administração tributária da unidade federada do emitente ou a RFB também
poderão transmitir a NF-e ou fornecer informações parciais, observado o sigilo fiscal,
para:
I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NF-e envolva serviços
sujeitos ao ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo;
11 - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que
necessitem de informações da NF-e para desempenho de suas atividades, mediante
prévio convênio ou protocolo;";

"9 3° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente realizar a
transmissão prevista no caput por intermédio de WebService, ficará a RFB responsável
pelo procedimento de que trata o 91° ou pela disponibilização do acesso a NF-e para as
administrações tributárias que adotarem esta tecnologia;";

"94° Para o cálculo previsto na cláusula vigésima quinta do Convênio ICMS 110107, de
28 de setembro de 2007, a RFB transmitirá as Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e - que
contenham o Grupo do Detalhamento Específico de Combustíveis das operações
descritas naquele convênio para ambiente próprio hospedado em servidor da Secretaria
de Estado de Fazenda de Minas Gerais.";

X - da cláusula nona:

a) o caput

"Cláusula nona Fica instituido o Documento Auxiliar da NF-e - DANFE, conforme leiaute
estabelecido no MaC, para acompanhar o trânsito das mercadorias acobertado por
NF-e ou para facilitar a consulta prevista na cláusula décima quinta.";

"9 1°-A A concessão da Autorização de Uso será formalizada através do fornecimento
do correspondente número de Protocolo, o qual deverá ser impresso no DANFE,
conforme definido no MaC, ressalvadas as hipóteses previstas na cláusula décima
primeira.";

"9 4° a DANFE deverá ser impresso em papel, exceto papel jornal, no tamanho mínimo
A4 (210 x 297 mm) e máximo ofício 2 (230 x 330 mm), podendo ser utilizadas folhas
soltas, Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento
Fiscal Eletrônico (FS-DA), formulário contínuo ou formulário pré-impresso.";

"9 5° a DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão estabelecido no
MaC."; ~
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"~ 5°-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, • ;e.j derá ser
impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em taman erior é:)0 A4

""" .... ",

(210 x 297 mm), caso em que será denominado "DANFE Simplificado", d~vélÍoot'S€f6"'",
observadas as definições constantes MOC."; í~b-'" . ~'\

f~ GPDOA 0\
"~ 70As alterações de leiaute do DANFE permitidas são as previstas no M~~.~II)~an<.~L?~i

\0<5> ,0
'\,ó' \\t-.

"~ 12. O DANFE não poderá conter informações que não existam no arquivo"X. --~a
NF-e com exceção das hipóteses previstas no MOC.";

XI - da cláusula décima:

g) o ~12:

. t' AJUS-rH SINIEF 17/16 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONfoAZ

"~ 2° O destinatário da NF-e também deverá cumprir o disposto no caput desta cláusula
e, caso não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, poderá,
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo à NF-e da operação, o qual
deverá ser apresentado à Administração Tributária, quando solicitado.";

"~ 30 O emitente de NF-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legislação
tributária o DANFE que acompanhou o retorno de mercadoria não entregue ao
destinatário e que contenha o motivo do fato em seu verso.";

XII - a cláusula décima primeira:

"Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for
possivel transmitir a NF-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à
solicitação de Autorização de Uso da NF-e, o contribuinte poderá operar em
contingência, gerando arquivos indicando este tipo de emissão, conforme definições
constantes no MOC, mediante a adoção de uma das seguintes alternativas:
I - transmitir a NF-e para a Sefaz Virtual de Contingência - SVC, nos termos das
cláusulas quarta, quinta e sexta deste ajuste;
11 - transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC, nos termos da
cláusula décima sétima-D;
111 - imprimir o DANFE em formulário de segurança - Formulário de Segurança para
Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), observado
o disposto no Convênio ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009;
~ 1° Na hipótese prevista .no inciso I, a administração tributária da unidade federada
emitente poderá autorizar a NF-e utilizando-se da infra-estrutura tecnológica da RFB ou
de outra unidade federada.
~ 2° Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, conforme disposto no ~ 1°, a
SVC deverá transmitir a NF-e para a unidade federada do emitente, sem prejuizo do
disposto no 9 3° da cláusula sexta.
9 3° Na hipótese do inciso 11 do caput, o DANFE deverá ser impresso em no minimo
duas vias, constando no corpo a expressão "DANFE impresso em contingência - EPEC
regularmente recebido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil", tendo as vias a
seguinte destinação:
I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de
documentos fiscais;
11 - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais.
9 4° Presume-se inábil o DANFE impresso nos termos do 9 3°, quando não houver a
regular recepção do Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC - pela RFB,
nos termos da cláusula décima sétima- D. ~
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9 5° Na hipótese do inciso 111 do caput, o Formulário de Seg =a çã -~ ~ AOOOOA o'
(FS-DA) deverá ser utilizado para impressão de no mfni ~~.al v.'. .if ltlP~NFJ=lIt\ ~
constando no corpo a expressão "DANFE em Contingência - ~_ ._: d~~~an'C~Q.l.
de problemas técnicos", tendo as vias a seguinte destinação: . \:~~ t"{?/
I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em ~ ...,...9
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de
documentos fiscais;
11 - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais.
96° Na hipótese do inciso 111 do caput, existindo a necessidade de impressão de vias
adicionais do DANFE, dispensa-se a exigência do uso do Formulário de Segurança
para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA) das
vias adicionais.
9 7° Na hipótese dos incisos 11 e 111 do caput, imediatamente após a cessação dos
problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do retorno da
autorização da NF-e, e até o prazo limite de cento e sessenta e oito horas da emissão
da NF-e, contado a partir da emissão da NF-e de que trata o 9 12, o emitente deverá
transmitir à administração tributária de sua jurisdição as NF-e geradas em contingência.
9 8° Se a NF-e transmitida nos termos do 9 7° vier a ser rejeitada pela administração
tributária, o contribuinte deverá:
I - gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a
irregularidade desde que não se altere:
a) as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alfquota,
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;
b) a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do
destinatário;
c) a data de emissão ou de salda;

~ 11 - solicitar Autorização de Uso da NF-e;
111 - imprimir o DANFE correspondente à NF-e autorizada, no mesmo tipo de papel
utilizado para imprimir o DANFE original;
IV - providenciar, junto ao destinatário, a entrega da NF-e autorizada bem como do novo
DANFE impresso nos termos do inciso 111, caso a geração saneadora da irregularidade
da NF-e tenha promovido alguma alteração no DANFE.
9 9° O destinatário deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial estabelecido pela
legislação tributária junto à via mencionada no inciso I do 9 3° ou no inciso I do 9 5°, a
via do DANFE recebida nos termos do inciso IV do 98°.
9 10. Se após decorrido o prazo limite previsto no 9 7°, o destinatário não puder
confirmar a existência da Autorização de Uso da NF-e correspondente, deverá
comunicar imediatamente o fato à unidade fazendária do seu domicflio.
9 11. Na hipótese dos incisos 11 e 111 do caput, as seguintes informaçôes farão parte do
arquivo da NF-e, devendo ser impressas no DANFE:
I - o motivo da entrada em contingência;
11 - a data, hora com minutos e segundos do seu inIcio.
9 12. Considera-se emitida a NF-e em contingência, tendo como condição resolutória a
sua autorização de uso:
I - na hipótese do inciso 11 do caput, no momento da regular recepção do EPEC pela
RFB, conforme previsto na cláusula décima sétima-O;
11 - na hipótese do inciso 111 do caput, no momento da impressão do respectivo DANFE
em contingência.
9 13. Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina, na hipótese do 9 5°-A da cláusula nona,
havendo problemas técnicos de que trata o caput, o contribuinte poderá emitir, em no
mlnimo duas vias, o DANFE Simplificado em contingência, com a expressão "DANFE
Simplificado em Contingência", dispensada a utilização de formulário de segur4

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20 16/aL 017_16 04/10/2017

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20


(' AJUS'fE SINIEF 17/16 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ. . o..•...oco g' a 6 de 9
~ c.
~ ~º\-~~Z'~l

Documento Auxiliar (FS-DA), devendo ser observadas as des Ilil~õe ~a via
conforme o disposto nos incisos I e 11do 9 5°. , . 7 S't<ii'd""~'
9 14. É vedada a reutilização, em contingência, de número de NF-e tranfl. I'~ com ti~~\
de emissão "Normal"."; -! GPOOA 1;)0\

XIII - da cláusula décima terceira: \ .s Folh o t 11 ~ )
a) o 9 10: . \;..., La n -J.L()CJJ

.~& \\to':;;
"9 1° O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá atender ao leiaute estaB'e .~_no
MOC.";

"9 3° O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documentodigital.".

XIV - da cláusula décima terceira-A:

a) o caput

"Cláusula décima terceira-A As informações relativas à data, à hora de salda e ao
transporte, caso não constem do arquivo XML da NF-e transmitido nos termos da
cláusula quinta e seu respectivo DANFE, deverão ser comunicadas através de Registro
de Sarda.";

"91° O Registro de Sarda deverá atender ao leiaute estabelecido no MOC.";

"9 3° O Registro de Sarda deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital
certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.";

"9 7° Caso as informações relativas à data e à hora de sarda não constem do arquivo
XML da NF-e nem seja transmitido o Registro de Salda no prazo .estabelecido no MOC
será considerada a data de emissão da NF-e como data de sarda.";

XV - da cláusula décima quarta:

a) o 91°:
"9 1° O Pedido de Inutilização de Número da NF-e deverá ser assinado pelo emitente
com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.";

"94° A administração tributária da unidade federada do emitente deverá transmitir para
a RFB as inutilizações de número de NF-e.";

XVI - da cláusula décima quarta-A:

a) o caput
"Cláusula décima quarta-A Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que
trata a cláusula sétima, o emitente poderá sanar erros em campos especificos da NF-e,
por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida à administração tributária
da unidade federada do emitente, desde que o erro não esteja relacionado com:
I - as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alfquota,
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;
11 - a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do
destinatário;
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111- a data de emissão ou de salda."; '~t ~FOIIJ n°-U.a ~ I

._.~ \~ -lbj
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"9 1° A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiâ-ut~ estabeí'f. \\t-"
MOC e ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por enti'" aae
credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o
número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a
autoria do documento digital.";

}

"9 7° É vedada a utilização de carta de correção em papel para sanar erros em campos
especlficos de NF-e. ";

XVII - o 9 4° da cláusula décima quinta:

"9 4° A consulta prevista no caput, em relação à NF-e, poderá ser efetuada também,
subsidiariamente, no ambiente nacional disponibilizado pela RFB.";

XVIII - da cláusula décima quinta-A:

a) o inciso XI do 91°:
"XI - Evento Prévio de Emissão em Contingência, conforme disposto na cláusula décima
sétima-O.";

b) o inciso I do 9 2°:

"I - qualquer pessoa, ffsica ou jurídica, envolvida ou relacionada com a operação
descrita na NF-e, conforme leiaute, prazos e procedimentos estabelecidos no MOC;

XIX - a cláusula décima quinta-B:

"Cláusula décima quinta-B Na ocorrência dos eventos abaixo. indicados fica obrigado o
seu registro pelas seguintes pessoas:
I - pelo emitente da NF-e:
a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;
b) Cancelamento de NF-e;
c) Evento Prévio de Emissão em Contingência;
11- pelo destinatário da NF-e, os seguintes eventos relativos à confirmação da operação
descrita na NF-e:
a) Confirmação da Operação;
b) Operação não Realizada;
c) Desconhecimento da Operação.
9 1° O cumprimento do disposto no inciso 11do caput deverá observar o cronograma e
os prazos constantes no Anexo 11.
9 2° A critério de cada unidade federada, o registro dos eventos previstos no inciso 11do
caput poderá ser exigido também de outros contribuintes que não estejam relacionados
no Anexo 11.";

XX - a cláusula décima sétima-B:

"Cláusula décima sétima-B A administração tributária das unidades federadas
autorizadoras de NF-e disponibilizarão, às empresas autorizadas à sua emissão,
consulta eletrônica referente à situação cadastral dos contribuintes do ICMS de seu
Estado, conforme padrão estabelecido no MOC.";

XXI - a cláusula décima sétima-O:

"Cláusula décima sétima-D O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC,
transmitido pelo emitente da NF-e, deverá ser gerado com base em leiaute estabelecido
no MOC, observadas as seguintes formalidades:
I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup
Language); .
11- a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet; ~

https://www:confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2016/aL 017_16 04110/2017



_I', AJUg~E SINIEF 17/16 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONF AZ #~~ .f 8 de 9

111- o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinaf . ta • ficada por
entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas '~I~)- ICP-Brasil,
contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim
de garantir a autoria do documento digital.
91°0 arquivo do EPEC conterá, no mínimo, as seguintes informações da NF-~<,"€:sta'd"'''
I - a identificação do emitente; . /'oe o ~
11- para cada NF-e emitida fi!! GPDOA 0\

. ctf tl''l., Ql 1
a) o número da chave de acesso; \~Folhan._--.::kL:J
b) o CNPJ ou CPF do destinatário; \~.~ -- {j/
c) a unidade federada de localização do destinatário; . ~~. __~'
d) o valor da NF-e;
e) o valor do ICMS, quando devido;
f) o valor do ICMS retido por substituição tributária, quando devido.
9 2° Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a administração tributária
responsável pela autorização analisará:
I - o credenciamento do emitente para emissão de NF-e;
11- a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;
111- a integridade do arquivo digital do EPEC;
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
V - outras validações previstas no MOC.
9 3° Do resultado da análise, a administração tributária responsável pela autorização
cientificará o emitente:
I - da regular recepção do arquivo do EPEC;
11- da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) remetente não credenciado para emissão da NF-e;
d) duplicidade de número da NF-e;
e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.
9 4° A cientificação de que trata o 9 3° será efetuada via internet, contendo:
I - o motivo da rejeição, na hipótese do inciso 11do 9 3°;
11- o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como
assinatura digital da administração tributária responsável pela autorização, na hipótese
do inciso I do 93°.
9 5° Presumem-se emitidas as NF-e referidas no EPEC, quando de sua regular
recepção pela administração tributária responsável pela autorização, observado o
disposto no 9 1° da cláusula quarta.
9 6° A administração tributária responsável pela autorização disponibilizará às unidades
federadas e à Superintendência da Zona Franca de Manaus acesso aos arquivos do
EPEC recebidos.
9 7° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na
administração tributária responsável pela autorização pelo registro para consulta.";

XXII - o caput da cláusula décima oitava:

"Cláusula décima oitava Aplicam-se à NF-e, no que couber, as normas do Convênio
SINIEF S/N, de 15 de dezembro de 1970.";

XXIII - o caput do Anexo 11,mantidos seus incisos:

"Além do disposto nos demais incisos do caput da cláusula décima quinta-B, é
obrigatório o registro, pelo destinatário, nos termos do MOC, das situações de que trata
o inciso 111do caput daquela cláusula, para toda NF-e que:".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 07/05:
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I - à cláusula nona, o 9 5°-B:

"9 5°-B Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento e
opte pela emissão de NF-e no momento da entrega da mercadoria, poderá ser
dispensada a impressão do DANFE, exceto nos casos de contingência ou quando
solicitado pelo adquirente.";

11 - a cláusula décima quinta-C:

"Cláusula'décima quinta~COs eventos Confirmação da Operação, Desconhecimento da
Operação ou Operação não Realizada poderão ser registrados em até 90 (noventa)
dias, contados a partir da data de autorização da NF~e.
9 1° O prazo previsto no caput não se aplica às situações previstas no Anexo 11 deste
Ajuste.
9 2° Os eventos relacionados no caput poderão ser registrados uma única vez cada,
tendo validade somente o .evento com registro mais recente.
93° Depois de registrado algum-dos eventos relacionados no caput em uma NF-e, as
retificações a que se refere o 9 2° poderão ser realizadas em até 30 (trinta) dias,
contados da primeira manifestação.".

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05:

I - os incisos 111 e IV do caput e os 99 4° e 6° da cláusula primeira;

11 - o 9 4° da cláusula segunda;

111 - o 9 2° da cláusula segunda-A;

IV - o 9 4° da cláusula terceira;

V - a cláusula nona-A;

VI - a cláusula décima terceira-B;

-J'VII - a cláusula décima sétima-A;
". Cláusula quarta O Aiuste SINIEF 07/05 será consolidado em texto único, nos termos atualmente vigentes e

com as modificações feitas por este ajuste, e deverá ser republicado no Diário Oficial da União até o último dia
do segundo mês subsequente ao da publicação deste ajuste..

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente à data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 22.02.17.

No Ajuste SINIEF nO17/16, de 9 de dezembro de 2016, publicado no DOU de 15 de dezembro de 2016,
Seção 1, páginas 63 a 65:

a) a cláusula primeira, inciso V,

onde se lê: "e) o 9 6°:";

'eia-se: "f) o 9 6°:";

b) na cláusula primeira, inciso XVIII, alínea "b":

onde se lê: " c) "1 - qualquer pessoa, ...";

leia-se: "I - qualquer pessoa•.... ;".
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AJUSTE SINIEF 19, DE 9 DE DEZEMBRO DE

Publicado no DOU de 15.12.16, pelo Despacho 214/16.
~Iterado pelo Ajuste SINIEF 6/17, 11/17.

Institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de
Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na
1638 Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e, modelo 65, que poderá ser
utilizada, a critério das unidades federadas, pelos contribuintes do Imposto sobre Operações ~Iativas à
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação .deServiços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS em substituição:

I - à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;

11 - ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF);

111 - ao Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT).

S 1° Considera-se Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e o documento emitido e armazenado
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja

~ validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração
'# tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.

S 2° A critério da unidade federada, poderá:

I - ser utilizada a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55 em substituição à Nota Fiscal de que trata este
Ajuste;

11 - ser vedada a emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e de Cupom Fiscal por meio de
Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou por qualquer outro meio quando o contribuinte for
credenciado à emissão de Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e.

S 3° A NFC-e, além das demais informações previstas na legislação, deverá conter a seguinte indicação:
"Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e". •

Cláusula segunda Para emissão da NFC-e, o contribuinte deverá estar previamente credenciado na unidade
federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

S 1° O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;

11 - de ofício, quando efetuado peja Administração Tributária.

S 2° O contribuinte credenciado à emissão da NFC-e, modelo 65, fica obrigado a emissão da NF-e, modelo 55,
em substituição ao modelo 1 ou 1-A, ou da Nota Fiscal do Produtor, modelo 4, exceto quando a legislação
estadual dispuser de forma diversa.

Cláusula terceira Ato COTEPE publicará o "Manual de Orientação do Contribuinte - MOC", disciplinando a
definição das especificações e critérios técnicos necessários para a integração entre os Portais das
Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de informações das empresas emissoras de NFC-e.

Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico poderá esclarecer questões referentes ao MOC.

Cláusula quarta A NFC-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio de
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades:

~.
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1- o arquivo digital da NFC-e deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup ;y: u,)~

11- a numeração da NFC-e será sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e p ~~~evendo ser
reiniciada quando atingido esse limite;

111- a NFC-e deverá conter um código numérico, gerado pelo emitente, que comporá a chave de acesso de
identificação da NFC-e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NFC-e;

IV - a NFC-e deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital;

V - a identificação das mercadorias na NFC-e com o correspondente código estabelecido na Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM;

Nova redação dada ao inciso VI da cláusula quarta pelo Ajuste SINIEF 6/17, efeitos a, partir de
20.07.17.

VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto comercializado possuir
código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), observado o disposto no 9 3° da cláusula
sétima;

Redação original, efeitos até 19.07.17.
VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto comercializado

possu~r có~igo de barras co~ GT~N (Numeração Glo.bal de Item Comercial); ~stad~' "',
VII - Identificação do destmatáno, a qual será feita pelo CNPJ ou CPF ou, tratando-se de estrp:rrseiro,. O'~
documento de identificação admitido na legislação civil, nas seguintes situações: I.!J' GPDOA (

1 "-
a) nas operações com valor igualou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); \ ~Folha n.í!,{, __ .'

b} nas operações com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), quando solicitado pelo adquirente; \(,)~ ,:,:f
'" S c> \'-,/

c} nas entregas em domicílio, hipótese em que deverá constar a informação do respectivo endereço; '-"',, _ '"

~ VIII - a NFC-e deverá conter um Código Especificador da Substituição Tributária, numérico e de sete digitos,
~ de preenchimento obrigatório no documento fiscal que acobertar operação com as mercadorias listadas em

convênio especifico, independentemente de a operação estar sujeita aos regimes de substituição tributária
pelas operações subsequentes ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação.

9 1° As séries da NFC-e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente, observando-se o
seguinte:

I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

11- é vedada a utilização de subséries.

9 2° O Fisco poderá restringir a quantidade de séries.

9 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se refere o inciso 111do caput, na hipótese de a
NFC-e não possuir série, o campo correspondente deverá ser preenchido com zeros.

94° É vedada a emissão da NFC-e, nas operações com valor igualou superior a R$ 200.000,00 (Duzentos mil
reais), sendo obrigatória a emissão da NF-e.

9 5° A critério da unidade federada poderão ser reduzidos os valores a que se referem o inciso VII do caput e
seu 94°.
Cláusula quinta O arquivo digital da NFC-e só poderá ser utilizado como documento fiscal, após:

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta;

11- ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso da NFC-e, nos termos do inciso I da
cláusula oitava.

9 1° Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a NFC-e que tiver sido
emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não-
pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.
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9 3° A concessão da Autorização de Uso:

I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a convalidação das
informações tributárias contidas na NFC-e;

11- identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, uma NFC-e
através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e ambiente de autorização.

Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital da NFC-e deverá ser efetuada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

Parágrafo único. A transmissão referida no capuf implica solicitação de concessão de Autorização de Uso da
NFC-e.

Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a administração tributária da
unidade federada do contribuinte analisará, no mfnimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;

11- o credenciamento do emitente. para emissão de NFC-e;

111- a autoria da assinatura do arquivo digital da NFC-e;

IV - a integridade do arquivo digital da NFC-e;

V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

VI - a numeração do documento.

S 1° A unidade federada que tiver interesse poderá. por convênio. estabelecer que a autorização de uso será
concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado por meio de infraestrutura
tecnológica de outra unidade federada.

~ S 2° Na situação constante no S 1°, a administração tributária que autorizar o uso da NFC-e deverá:

I - observar as disposições constantes deste ajuste estabelecidas para a administração tributária da unidade
federada do contribuinte emitente;

11- disponibilizar o acesso à NFC-e para a unidade federada conveniada.

Acrescido o S 3° à cláusula sétima pelo Ajuste SINIEF 6/17. efeitos a partir de 20.07.17.
9 3° Os Sistemas de Autorização da NFC-e deverão validar as informações descritas nos campos cEAN e
cEANTrib. junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização legalmente responsável pelo licenciamento
do respectivo código de barras, devendo ser rejeitadas as NFC-e em casos de não conformidades das
informações contidas no Cadastro Centralizado de GTIN. observado o cronograma estabelecido na cláusula
décima oitava-A.

Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula sétima, a administração tributária cientificará o
emitente:

I - da concessão da Autorização de Uso da NFC-e;

11- da denegação da Autorização de Uso da NFC-e. em virtude de irregularidade fiscal do emitente;

111-da rejeição do arquivo da NFC-e, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) falha na leitura do número da NFC-e;

f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NFC-e.
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~ 1° Após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a NFC-e não poderá ser a~l~_, . ~~id;;l a '(I ~)
emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros da <.;~EIA\..«Y \ce." n a}Y~()tlJ
~ 2° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração trib~ para \\,:,"
consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo da NFC-e nas hipóteses das à'lfnea
"a", "b" e "e" do inciso 111 do caput.

~ 3° Em caso de denegação da Autorização de Uso da NFC-e, o arquivo digital transmitido ficará arquivado na
administração tributária par~ consulta, nos termos da cláusula décima sétima, identificado como "Denegada a
Autorização de Uso".

~ 4° No caso do ~ 3°, não será possivel sanar a irregularidade e solicitar nova Autorização de Uso da NFC-e
que contenha a mesma numeração.

~ 5° A cientificação de que trata o caput será efetuada mediante protocolo disponibilizado ao emitente ou a
terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número da
NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do protocolo,
pOdendoser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária
ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

~ 6° Nos casos dos incisos 11 ou 111 do caput, o protocolo de que trata o ~ 5° conterá informações que
justifiquem de forma clara e precisa o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi concedida.

~ 7° Quando solicitado no momento da ocorrência da operação, o emitente da NFC-e deverá encaminhar ou
disponibilizar download do arquivo da NFC-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso ao adquirente.

~ 8° Para os efeitos do inciso 11 do caput considera-se irregular a situação do contribuinte, emitente do
documento fiscal, que, nos termos da respectiva legislação estadual, estiver impedido de praticar operações
na condição de contribuinte do ICMS.

~ 9° As NFC-e autorizadas deverão ser disponibilizadas à Secretaria da Receita Federal- RFB.

~ 10. A administração tributária da unidade autorizadora ou a RFB também poderá disponibilizar a NFC-e ou
,informações parciais, observado o sigilo fiscal, para:

~ I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NFC-e envolva serviços sujeitos ao ISSQN,
mediante prévio convênio ou protocolo;

11 - outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de informações da
NFC-e para desempenho de suas atividades, mediante prévio convênio ou protocolo.

Cláusula nona O emitente deverá manter a NFC-e em arquivo digital, sob sua guarda e responsabilidade,
pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da empresa, devendo ser disponibilizado
para a administração tributária quando solicitado.

Parágrafo único. O emitente de NFC-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legislação tributária o
DANFE NFC-e que acompanhou o retorno de mercadoria não entregue ao destinatário e que contenha o
motivo do fato em seu verso.

Cláusula décima Fica institufdo o Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-NFC-e, conforme leiaute
estabelecido no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code", para representar as
operações acobertadas por NFC-e ou para facilitar a consulta prevista na cláusula décima sétima.

~ 1° O DANFE-NFC-e só poderá ser utilizado para representar as operações acobertadas por NFC-e após a
concessão da Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da cláusula oitava, ou na hipótese prevista
na cláusula décima primeira.

~ 2° O DANFE-NFC-e deverá:

I - ser impresso em papel com largura mfnima de 58 mm e altura mfnima suficiente para conter todas as
seções especificadas no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code", com tecnologia
que garanta sua legibilidade pelo prazo mfnimo de seis meses;

11 - conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a identificação da
autoria do DANFE-NFC-e conforme padrões técnicos estabelecidos no "Manual de Especificações Técnicas
do DANFE - NFC-e e QR Code";
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JII - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autorização de co ."X~)~
"Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code", ressalvadas a -~~À Aà\.
cláusula décima primeira. . IJ '. ~\

\ ~Folha • 1~(..7 Cil I9 3° Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá: \'7, n-CllJ

I - ter sua impressão substitulda pelo envio em formato eletrõnico ou pelo envio da chav~~ aces~" o
documento fiscal a qual ele se refere; '....._-

11- ser impresso de forma resumida, sem identificação detalhada das mercadorias adquiridas, conforme
especificado no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code".

Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for possfvel transmitir a NFC-e
para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o
contribuinte deverá operar em contingência, mediante a adoção, a critério da unidade federada, de uma das
seguintes alternativas:

I - efetuar geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior, conforme
definições constantes no MOC.

11- utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e Transmissor - SAT;

111- transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC (NFC-e), para a unidade federada
autorizadora, nos termos da cláusula décima quarta, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que
deverá conter a expressão "DANFE NFC-e impresso em contingência - EPEC regularmente recebido pela
administração tributária autorizadora", presumindo-se inábil o DANFE NFC-e impresso sem a regular recepção
do EPEC pela unidade federada autorizadora.

91° Na hipótese dos incisos I e 111do caputo contribuinte deverá observar o que segue:

I - as seguintes informações farão parte do arquivo da NFC-e:

a) o motivo da entrada em contingência;

,b) a data, hora com minutos e segundos do seu infcio, devendo ser impressa no DANFE-NFC-e, na hipótese
~do inciso 111do caput,

11- imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do
retorno da autorização da NFC-e o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as
NFC-e geradas em contingência no seguinte prazo limite:

a) para o inciso I do caput, até o primeiro dia útil subsequente contado a partir de sua emissão;

b) para o inciso 111do caput, até cento e sessenta oito horas contadas a partir de sua emissão.

111- se a NFC-e transmitida nos termos do inciso 11deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela administração
tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não se
altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados cadastrais que implique mudança
do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de safda;

b} solicitar Autorização de Uso da NFC-e;

c} imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NFC-e, autorizada, no mesmo tipo de papel utilizado para
imprimir o DANFE-NFC-e original;

IV - considera-se emitida a NFC-e em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização de
uso:

a} na hipótese do inciso I do caput, no momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência;

b} na hipótese do inciso 111do caput, no momento da regular recepção do EPEC pela unidade federada
autorizadora, conforme previsto na cláusula décima quarta.

9 2° É vedada:

I - a reutilização, em contingência, de número de NFC-e transmitida com tipo de emissão "Normal";

11- a inutilização de numeração de NFC-e emitida em contingência.
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~ 3° Uma via do DANFE-NFC-e emitido em contingência nos tennos do inciso I do t ~ , anecer a
disposição do Fisco no estabelecimento até que tenha sido transmitida e autorizada ... f. .';;lI -e .

•.. \"f£?7
Cláusula décima segunda Em relação às NFC-e que foram transmitidas antes da c -- .-1 êi"ícia e ficaram
pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessação das falhas:

I - solicitar o cancelamento, nos termos da cláusula décima quinta, das NFC-e que retornaram com
Autorização de Uso e cujas operações não se efetivaram ou foram acobertadas por NFC-e emitidas em
contingência;

11- solicitar a inutilização, nos termos da cláusula décima sexta, da numeração das NFC-e que não foram
autorizadas nem denegadas. . .--r-'- ....•.......
Cláusula décima terceira A ocorrência relacionada com uma NFC-e denomina-se "Evento da N~'l;.5tao'o ~

~ 1° Os eventos relacionados a uma NFC-e são: rI! GPDOA Q>o\
I - Evento Prévio de Emissão em Contingência, confor~e disposto na cláusula décima quarta; \'~FO.'han?)º)J:O ~ 1

11- Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quinta. \"\9 ....(')~~ ~.
~ 2°A ocorrência dos eventos indicados no 91° deve ser registrada pelo emitente. "'" _~.-\'-

~ 3° Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula décima sétima, conjuntamente com a NFC-e
a que se referem.

Cláusula décima quarta O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC deverá ser gerada com base
em leiaute estabelecido no MOC, observadas as seguintes formalidades:

I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language);

11- a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet;

111- o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital."9 1° O arquivo do EPEC conterá informações sobre NFC-e e conterá, no mrnimo:

I - A identificação do emitente;

11- Informações das NFC-e emitidas, contendo, no mrnimo, para cada NFC-e:

a) chave de Acesso;

b) CNPJ ou CPF do destinatário, quando ele for identificado;

c) valor da NFC-e;

d) valor do ICMS.

~ 2° Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a unidade federada autorizadora responsável pela sua
recepção analisará:

I - o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

\I - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;

111- a integridade do arquivo digital do EPEC;

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

V - outras validações previstas no MOC.

9 3° Do resultado da análise, a unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção cientificará o
emitente:

I - da regular recepção do arquivo do EPEC;

11- da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2016taL 019_16
~

04/10/2017

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2016taL


c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.

~ 4° A cientificação de que trata o ~ 3° será efetuada via internet, contendo o motivo da rejeiçãõ"l1a-hrpótese
do inciso 11 do ~ 3° ou o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como
assinatura digital da unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção, na hipótese do inciso I do
~ 3°.

~ 5° Presumem-se emitidas as NFC-e referidas do EPEC, quando de sua regular recepção pela a unidade
federada autorizadora responsável pela sua recepção, observado o disposto no ~1° da cláusula quinta.

~ 6° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na unidade federada autorizadora
responsável pela sua recepção para consulta.

Cláusula décima quinta O emitente poderá solicitar o cancelamento da NFC-e, desde que não tenha havido
a salda da mercadoria, em prazo não superior a vinte e quatro horas, podendo ser reduzido a critério de cada
unidade federada, contado do momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o
inciso I da cláusula oitava.

~ 1° O cancelamento de que trata o caput será efetuado por meio do registro de evento correspondente.

~ 2° O Pedido de Cancelamento de NFC-e deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;

11 - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

~ 3° A transmissão do Pedido de Cancelamento de NFC-e será efetivada via Internet. por meio de protocolo
de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo

Icontribuinte.

"-#1 ~ 4° A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NFC-e será feita mediante protocolo de que
trata o 9 3° disponibilizado ao emitente. via Internet, contendo, conforme o caso. a chave de acesso, o número
da NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

~ 5° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utilizar ambiente de autorização
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada. a administração tributária
autorizadora deverá disponibilizar acesso aos cancelamentos de NFC-e para a unidade federada do emitente,
bem como para a RFB e entidades previstas nos ~~ 9° e 10 da cláusula oitava.

9 6° A critério de cada unidade federada, em casos excepcionais, poderá ser recepcionado o pedido de
cancelamento de forma extemporânea,

Cláusula décima sexta O contribuinte deverá solicitar, mediante Pedido de Inutilização de Número da NFC-e,
até o 10 (décimo) dia do mês subsequente. a inutilização de números de NFC-e não utilizados, na
eventualidade de quebra de sequência da numeração da NFC-e.

9 1° O Pedido de Inutilização de Número da NFC-e deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital,
certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o
número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento
digital.

9 2° A transmissão do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e, será efetivada via Internet. por meio de
protocolo de segurança ou criptografia.

93° A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e será feita mediante protocolo
de que trata o 9 2° disponibilizado ao emitente, via Internet. contendo, conforme o caso, os números das
NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária da unidade federada do
emitente e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com
certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.
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9 4° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utiliz - a~ " t . autorização
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, "."'Ção tributária
autorizadora deverá disponibilizar acesso às inutilizaçôes de número de NFC-e para ~- I a-de federada do
emitente, bem como para a RFB e entidades previstas no 9 9° e 9 10 da cláusula oitava.

Cláusula décima sétima Após a concessão de Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da
cláusula oitava, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará consulta relativa à
NFC-e.

9 1° A consulta à NFC-e será disponibilizada, pelo prazo mlnimo de 180 (cento e oitenta) dias em sItio
eletrônico na internet mediante a informação da chave de acesso ou via leitura do "QR Code".

9 2° Após o-prazo previsto no 9 1°, a consulta à NFC-e poderá ser substitulda pela prestação de informaçôes
parciais que identifiquem a NFC-e (número, data de emissão, valor e sua situação, CNPJ do emitente e
identificação do destinatário quando essa informação constar do documento eletrônico), que ficarão
disponrveis pelo prazo decadencial.

Cláusula décima oitava Aplicam-se à NFC-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF S/N, de 15 de
dezembro de 1970.

Parágrafo único. As NFC-e canceladas, denegadas e os números inutilizados devem ser escriturados, sem
valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.

Nova redação dada à cláusula décima oitava-A pelo Ajuste SINIEF 11/17, efeitos a partir de
11.09.17.

Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem ter inrcio para:

I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;

11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;

111- grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;

IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;

~V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;

VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;

VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;

VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;

IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de. 2018;

X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de outubro de 2018;

XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;

XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.

Acrescida a cláusula décima oitava-A pelo Ajuste SINIEF 6/17, efeitos de 20.07.17 a 10.09.17.
Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem ter início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
li' - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 10 de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de junho de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;
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XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 10 de agosto de 2018.
Cláusula décima nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação n
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua pul5

J
.~
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Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na
1658 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Politica Fazendária - CONFAZ, realizada em Belo Horizonte,
MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O inciso VI da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto
comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item
Comercial), observado o disposto no 93° da cláusula sétima;".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF 19/16, com a
seguinte redação:

I - o 9 3° à cláusula sétima:

"93° Os Sistemas de Autorização da NFC-e deverão validar as informações descritas
nos campos cEAN e cEANTrib, junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização
legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, devendo ser
rejeitadas as NFC-e em casos de não conformidades das informações contidas no
Cadastro Centralizado de GTIN, observado o cronograma estabelecido na cláusula
décima oitava-A.";

11 - a cláusula décima oitava-A

"Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem
ter início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de junho de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de agosto de 2018.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.
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RETIFICAÇÃO

~. COLO ina 2 de 2
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Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênio: , -:,_~~7, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017,
Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: li ••• Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paula ...n,

leia-se: li ••• Distrito Federal. Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...11. / .. :,€~tà'd~"',
. " o'" 00"

:' (IJ r'POOA ~ \!';;: ~,:! 0\
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MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

Publicada no DOU de 31.07.17.

" AJUSTE SINIEF 6/17 - Conselho Nacional de Política Fazt:::ndáriaCONF AZ

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: ••... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ...11 leia-se: li ••• Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...11,

onde se lê: li ••• Rondônia - Carlos Alberto ...11 leia-se: li ••• Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...11,

onde se lê: li ••• Santa Catarina - Alair José Gorges ...11, leia-se: li ••• Santa Catarina - Almir José Gorges ...11.,
~: MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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AJUSTE SINIEF 7, DE 14 DE JULHO DE 2J -'

Publicado no DOU de 20.07.17. pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05. que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil. na
165a Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Belo Horizonte,
MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O ~ 6° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07105, de 5 de outubro de 2005, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"~ 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de

onê Item Comercial), observado o disposto no ~ 4° da cláusula sexta.".
Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao do Ajuste SINIEF 07/05, com a
seguinte redação: ---

I - ~ 4° à cláusula sexta:
"~ 4° Os Sistemas de Autorização da NF-e deverão validar as informações descritas nos
campos cEAN e cEANTrib, junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização.J legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, devendo ser
rejeitadas as NF-e em casos de não conformidades das informações contidas no
Cadastro Centralizado de GTIN.";

II - a cláusula décima nona-A:

"Cláusula décima nona-A As validações de que trata o ~ 4° da cláusula sexta devem ter
inicio para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1°de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1°de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de junho de 2018;
XI- grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1°de agosto de 2018.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.
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RETIFICAÇÃO

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

Publicada no DOU de 31.07.17.

: .1\.J~STE SINIEF 7/17 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ ~o.cOLoágina 2 de 2
~ ~

. . .. ~~~ ~l
Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Con . os I Ji/17, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, , ~i~\~J"Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula qua' ~~onvênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017,
Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .•... Distrito Federal. Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paula ...",

leia-se: .•... Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...". .f ..,~. .~~/ •.st.l"' ....
.f'.~' €i ~-- c: "'-J' o '\,.
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Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .•... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: .•... Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...",

onde se lê: .•... Rondônia. Carlos Alberto ..." leia-se: .•... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...", .

onde se lê: .•... Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: .•... Santa Catarina - Almir José Gorges ...".

, MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
"'-I

~ ..
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AJUSTE SINIEF 9, DE 14 DE JULHO DE 2 ,~,' ~JGPD<~~ ~\
~~ .. ,.~Jolhan.~ll1 I

~~I, - h .••.o :fC)
Pu~l~cad~ no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17. ~S .! \\~.....
Retlflcaçao no DOU de 25.07.17, 31.07.17 e 24.08.17. "'---.__._

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota
Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política 'Fazendária - CONFAZ, na sua 1658 Reunião Ordinária, realizada em Belo
Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005,
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os incisos 111 e IV da cláusula terceira:
"111 - a NF-e deverá conter um "código numérico", gerado pelo emitente, que comporá a
"chave de acesso" de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ ou CPF do
emitente, ,númeroe série da NF-e.
IV - a NF-e deverá ser assinada pelo emitente, com assinatura digital, certificada por
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
contendo o nOdo CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim
de garantir a autoria do documento digital;";

11 - o inciso 11 do 9 3° da cláusula quarta:
"11 - identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação
tributária, uma NF-e através do conjunto de informações formado por CNPJ ou CPF do
emitente, número, série e ambiente de autorização.";

111 - o 9 3° da cláusula décima terceira:
"9 3° O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.";

IV - o 9 3° da cláusula décima terceira-A:
"9 3° O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital
certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL";

V - o 91° da cláusula décima quarta:
"9 1° O Pedido de Inutilização da NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL";

VI - 09 1° da cláusula décima quarta-A:
"9 1° A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiaute estabelecido no
MOC e ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o
número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de
garantir a autoria do documento digitaL";

VII - o 9 2° da cláusula décima quinta:
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RETIFICAÇÃO
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"9 2° Após o prazo previsto no 9 1°, a consulta à NF-e pode e s
prestação de informações parciais que identifiquem a NF-e (núm ~~ .at ,
CPF ou CNPJ do emitente e do destinatário, valor e sua situaç~l~
disponlveis pelo prazo decadencial.";

VIII - o inciso 111 do caput da cláusula décima sétima-O:

"111 - o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte,
a fim de garantir a autoria do documento digital.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês ao da publicação.

Publicada no DOU 25.07.17.

:AJUS'i'E SINIEF 9/17 - Consdho Nacional de Política Fazendária CONF AZ

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017,
Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .•... Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paula ...",

leia-se: ••... Distrito Federal - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...".

\)MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
'V

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/1"7,05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .•... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: .•... Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...",

onde se lê: Rondônia - Carlos Alberto ..." leia-se: ..... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...",

onde se lê: Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: .•...Santa Catarina - Almir José Gorges ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU em 24.08.17.

No Ajuste SINIEF 09/17, de 14 de julho de 2017, publicado no DOU de 20 de julho de 2017, Seção 1, página
32, no inciso VIII, da cláusula primeira, onde se lê: "VIII -'0 inciso 111 da cláusula décima sétima-O:", leia-se:
"VIII - o inciso 111 do caput da cláusula décima sétima-O:".
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https:llwww.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20 171AJ_009_17

-k-.
10/10/2017

http://https:llwww.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20


AJUSTE SINIEF 11, DE 6 DE SETEMBRO DE

Publicado no DOU de 11.09.17, pelo Despacho 129/17.

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica e o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de PoUtica Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 2898 Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de PoUtica Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasflia, DF, no dia 6 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula décima oitava-A do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de
2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o ~ 3° da cláusula
sétima devem ter infcio para:

I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;
11- grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;
IV.- grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;
VI- grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;
VIII- grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de outubro de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;
XII- demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
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AJUSTE SINIEF 12, DE 6 DE SETEMBRO DE 2017

.'
.~ ..

Publicado no DOU de 11.09.17, pelo Despacho 129/17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 2898 Reunião :Extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 6 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima nona-A As validações de que trata o 9 4° da cláusula
sexta devem ter início para:

I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;
11- grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
111- grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;
VIII- grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de outubro de 2018;
XI- grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.



AJUSTE SINIEF 15, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendãria • CONFAZ e o Secretãrio da Receita Federal
do Brasil, na 1668Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Polftica Fazendária - CONFAZ,
realizada em 8rasllia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar
o seguinte

AJUSTE

Clãusula primeira O 9 6° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"9 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da
NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto
comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global
de Item Comercial), observado o disposto nos 99 4° e 5° da cláusula
sexta:
I - cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo
comercializado na NF-e, podendo ser referente a unidade de logfstica do
produto;
11 • cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a

~ unidade de venda no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
111 - qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na
unidade de comercialização na NF-e;
IV - uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-
e;

V - vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e;
VI - qTrib: Conversão da quantidade comercial 'à unidade de medida da
apresentação do item para comercialização no varejo, devendo, quando
aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN;
VII - uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
VIII - vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de
medida da apresentação do item para comercialização no varejo,
devendo, quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por
código GTIN;
IX • Os valores obtidos pela multiplicação entre os campos dos incisos
"111" e "V" e dos incisos "VI" e "VIII" devem produzir o mesmo resultado.".

Clãusula segunda O 9 5° fica acrescido à cláusula sexta do Ajuste SINIEF 07/05, com a
seguinte redação:

"9 5° Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os
dados cadastrais de seus produtos junto à organização legalmente
responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, de forma
a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.".

Clãusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.



AJUSTE SINIEF 16, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica e o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na sua 1668 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária _
CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O inciso VI da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro
de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"VI-,o preençhimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e, com as
informações a seguir indicadas, quando o produto comercializado
possuir código, de barras com GTIN (Numeração Global de Item
Comercial), observado o disposto nos 99 3° e 4° da cláusula sétima:
a) cEAN: Código' de barras GTIN do produto que está sendo
comercializado na NF-e, podendo ser referente a unidade de logística do
produto;
b) cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a
unidade de venda no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
c) qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na
unidade de comercialização na NF-e;
d) uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-e;
e) vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e;
f) qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da
apresentação do item para comercialização no varejo, devendo, quando
aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN;
g) uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
h) vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de medida
da apresentaç~0~~90,i"~emp~:ira,cPmercialização no varejo, devendo,
quando aplicáv~lf {eferêhcia'ra rnen~r unidade identificável por código
GTIN; lpr::',:,':.,:, "/"; r

i) os valores obtidos pelá mJlti'pl;'caçãoentre 0$ campos das alíneas "c" e
"e" e as alíneas "f' e "h" dE!v~mproduzir o mesmo resultado.",

Cláusula segunda O 9 4° fica acrescido à tlá~sula sétima do Ajuste SINIEF 19/16, com a
seguinte redação:

"94° Os detentores de códigos de,barras deverão manter atualizados os
dados cadastrais de seus produtos junto à organização legalmente
responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, de forma
a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.







•Estado de Goiás

Ofício nO l26~/17.
Goiânia,2B de ~ de 2017.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JOSÉ ANTÔNIO VITTI

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

NESTA

Senhor Presidente,

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da

Constituição do Estado, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta Assembleia

Legislativa os Ajustes SINIEF 17/16, 19/16, 6/17, 7/17, 9/17, 11/17, 12/17, 15/17 e

16/17, todos os documentos devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais parlamentares

dessa Casa de Leis protestos de apreço e consid raç- .

OFGOV06-17
A.LOURENZO



AJUSTE SINIEF 17, DE 9 DE DEZEMBRO ~. '-".
t;'«' fO\..~

Publicado no DOU de 15.12.16, pelo Despacho 214/16. LLi '17 L1
Retificação no DOU de 22.02.17.

O Conselho Nacional de Política Fazendária • CONFAZ, na sua 163a Reunião Ordinária, realizada em
Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, passam a
vigorar com as seguintes redações:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira Fica institulda a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,que
poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
ou Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS em substituição:";

11- o 9 5° da cláusula primeira:
"9 5° A NF-e poderá ser utilizada em substituição à Nota Fí'scalde Produtor, modelo 4,
somente pelos contribuintes que possuem Inscrição Estadual.";

V 111 - a cláusula segunda:
"Cláusula segunda Para emissão da NF-e, o contribuinte deverá estar previamente
credenciado na unidade federada em cujo cadastro de contribuinte do ICMS estiver
inscrito.
9 1° O contribuinte credenciado para emissão de NF-e deverá observar, no que couber,
as disposições relativas à emissão de documentos fiscais por sistema eletrônico de
processamento de dados, constantes dos Convênios 57/95 e 58/95, ambos de 28 de
junho de 1995 e legislação superveniente.
9 2° O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:
I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;
11 - de oficio, quando efetuado pela Administração Tributária.
9 3° É vedada a emissão de nota fiscal modelo 1 ou 1-A ou da Nota Fiscal de Produtor,
modelo 4, por contribuinte credenciado à emissão de NF-e, exceto quando a legislação
estadual assim permitir.";

IV - a cláusula segunda-A:
"Cláusula segunda-A Ato COTEPE publicará o "Manual de Orientação do Contribuinte -
MOCu

, disciplinando a definição das especificações e critérios técnicos necessários
para a integração entre os Portais das Secretarias de Fazendas dos Estados e os
sistemas de informações das empresas emissoras de NF-e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional da NF-e poderá esclarecer
questões referentes ao MOC."; ~

V - da cláusula terceira:

a) o caput
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"Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute est
MOC, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo cont
disponibilizado pela administração tributária, observadas as seguintes forma lida

b) o inciso 111 do caput . ,_.
"111 - a NF-é deverá conter um "código numérico", gerado pelo emitente, que 9Ó~rli;;;;~
"c.have de a~esso" de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ d~~l'Ü~A ~~
numero e série da NF-e;"; . . (2 ~

c} o inciso V do caput ~Folha n.~Lt
'V - a identificação das mercadorias comercializadas com a utilização da N\:Ó~j~:"~á,\t-'~
conter o seu correspondente código estabelecido na Nomenclatura Comum ~~~I .
-NCM.";

"~ 1° As séries da NF-e serão designadas por algarismos arábicos,
crescente, observando-se o seguinte:
I - a utilização de série única será representada pelo número zero;
11 - é vedada a utilização de subséries.";

"9 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de
Item Comercial).";

VI - da cláusula quarta:

..../ a) 09 2°:
"~ 2° Para os efeitos fiscais, os vicios de que trata o 9 1° do caput atingem também o
respectivo. DANFE impresso nos termos das cláusulas nona ou décima primeira, que
também não será considerado documento fiscal idôneo.";

b) o inciso I do 9 3°:

"I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a
convalidação das informações tributárias contidas na NF-e;";

VII - da cláusula sexta:

a) o inciso V do caput

"V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;";

"~ 1° A autorização de uso poderá ser concedida pela administração tributária da
unidade federada emitente através da infra-estrutura tecnológica da Secretaria da
Receita Federal do BraSil - RFB ou de outra unidade federada, na condição de
contingência prevista no inciso I da cláusula décima primeira.
9 2° A unidade federada que tiver interesse poderá, por protocolo, estabelecer que a
autorização de uso será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica da RFB ou de outra unidade
federada. ";

VIII - da cláusula sétima:

a) o 9 7°:
"9 7° Deverá, obrigatoriamente, ser encaminhado ou disponibilizado download do
arquivo da NF-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso: - ~
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I - ao destinatário da mercadoria, pelo emitente da NF-e,
recebimento. da autorização de uso da NF-e; ~

!>.
11 - ao transportador contratado, pelo tomador do- serviço antes do
correspondente. ti;

a) o caput

"9 2° A administração tributária da unidade federada do emitente ou a RFB também
poderão transmitir a NF-e ou fornecer informações parciais, observado o sigilo fiscal,
para:
I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NF-e enVOlva serviços
sujeitos ao ISSQN, mediante prévio convênio ou protocolo;
11 - outros órgãos da- administração direta, indireta, fundações e autarquias, que
necessitem de informações da NF-e para desempenho de suas atividades, mediante
prévio convênio ou protocolo;";

"9 3° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente realizar a
transmissão prevista no caput por intermédio de WebService, ficará a RFB responsável
pelo procedimento de que trata o 91° ou pela disponibilização do acesso a NF-e para as
administrações tributárias que adotarem esta tecnologia;";

"94° Para o cálculo previsto na cláusula vigésima quinta'do Convênio ICMS 110/07, de
28 de setembro de 2007, a RFB transmitirá as Notas Fiscais Eletrônicas - NF-e - que
contenham o Grupo do Detalhamento Específico de Combustlveis das operações
descritas naquele convênio para ambiente próprio hospedado em servidor da Secretaria
de Estado de Fazenda de Minas Gerais.";

x - da cláusula nona:

a) o caput
"Cláusula nona Fica instituído o Documento Auxiliar da NF-e - DANFE, conforme leiaute
estabelecido no MOC, para acompanhar o trânsito das mercadorias acobertado por
NF-e ou para facilitar a consulta prevista na cláusula décima quinta.";

"9 1O_AA concessão da Autorização de Uso será formalizada através do fornecimento
do correspondente número de Protocolo, o qual deverá ser impresso no DANFE,
conforme definido no MOC, ressalvadas as hipóteses previstas na cláusula décima
primeira.";

"9 4° O DANFE deverá ser impresso em papel, exceto papel jornal, no tamanho mínimo
A4 (210 x 297 mm) e máximo ofício 2 (230 x 330 mm), podendo ser utilizadas folhas
soltas, Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento
Fiscal Eletrônico (FS-DA), formulário contínuo ou formulário pré-impresso.";

"9 5° O DANFE deverá conter código de barras, conforme padrão estabelecido no
MOC."; ~
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"s 2° O destinatário da NF-e também deverá cumprir o disposto no caput sula
e, caso não seja contribuinte credenciado para a emissão de NF-e, poderá,
alternativamente, manter em arquivo o DANFE relativo à NF-e da operação, o qual
deverá ser apresentado à Administração Tributária, quando solicitado.";

g) o S12:

~Q\..VW~a 4 de 9
~ '\<à
.. ~~ .. ~

"s 5°-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento, • ~ derá ser
impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em taman erior ªo A4
(210 x 297 mm), caso em que será denominado "DANFE Simplificado", d~v~mt~~
observadas as definições constantes MOC."; ItrJ~<:J ~

!t: GPDOA 0,
"s 7° As alterações de leiaute do DANFE permitidas são as previstas no M~~.~fl)ta n<.,lq~~.

" <.) ", ,.J
.'. \\t-"s 12. O DANFE não poderá conter informações que não existam no o vR,...•.s '" ,'(I /"

NF-e com exceção das hipóteses previstas no MOC."; (fj I'~'

XI - da cláusula décima: '/

! AJUSTE- SINIEF 17/16 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONl'AZ
,.'

"s 3° O emitente de NF-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legislação
tributária o DANFE que acompanhou o retorno de mercadoria não entregue ao
destinatário e que contenha o motivo do fato em seu verso.";

XII - a cláusula décima primeira:

"Cláusula décima primeira Quando em decorrência de problemas técnicos não for
possivel transmitir a NF-e para a unidade federada do emitente, ou obter resposta à
solicitação de Autorização de Uso da NF-e, o contribuinte poderá operar em
contingência, gerando arquivos indicando este tipo de emissão, conforme definições
constantes no MOC, mediante a adoção de uma das seguintes alternativas:
I - transmitir a NF-e para a Sefaz Virtual de Contingência - SVC, nos termos das
cláusulas quarta, quinta e sexta deste ajuste;
11 - transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC, nos termos da
cláusula décima sétima-D;
111 - imprimir o DANFE em formulário de segurança - Formulário de Segurança para
Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), observado
o disposto no Convênio ICMS 96/09, de 11 de dezembro de 2009;
S 1° Na hipótese prevista ,no inciso I, a administração tributária da unidade federada
emitente poderá autorizar a NF-e utilizando-se da infra-estrutura tecnológica da RFB ou
de outra unidade federada.
S 2° Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, conforme disposto no S 1°, a
SVC deverá transmitir a NF-e para a unidade federada do emitente, sem prejulzo do
disposto no S 3° da cláusula sexta.
S 3° Na hipótese do inciso 11 do caput, o DANFE deverá ser impresso em no minimo
duas vias, constando no corpo a expressão "DANFE impresso em contingência - EPEC
regularmente recebido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil", tendo as vias a
seguinte destinação:
I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em arquivo
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a guarda de
documentos fiscais;
11 - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabelecido na
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais.
94° Presume-se inábil o DANFE impresso nos termos do 9 3°, quando não houver a
regular recepção do Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC - pela RFB,
nos termos da cláusula décima sétima- D. 4
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~ 5° Na hipótese do inciso 111 do caput, o Formulário de Seg ç! - ~ A\P1iJOOA ~c>
(FS-DA) deverá ser utilizado para impressão de no mini as v' ltl~ f NFj:Ut\ ~
constando no corpo a expressão "DANFE em Contingência - i dI ~r ~'b~ 4J

de problemas técnicos", tendo as vias a seguinte destinação: 6)&, """'0 ':'~i-$r:>
I - uma das vias permitirá o trânsito das mercadorias e deverá ser mantida em ~ú\
pelo destinatário pelo prazo estabelecido na legislação tributária para a gu de ()
documentos fiscais; ') l> ~
11 - outra via deverá ser mantida em arquivo pelo emitente pelo prazo estabele ~
legislação tributária para a guarda dos documentos fiscais. ~ rt..~/A~t::J:"vI
~ 6° Na hipótese do inciso 111 do caput, existindo a necessidade de impressão de vi
adicionais do DANFE, dispensa-se a exigência do uso do Formulário de Segurança
para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA) das
vias adicionais.
~ 7° Na hipótese dos incisos 11 e 111 do caput. imediatamente após a cessação dos
problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do retorno da
autorização da NF-e, e até o prazo limite de cento e sessenta e oito horas da emissão
da NF-e, contado a partir da emissao da NF-e de que trata o ~ 12, O emitente deverá
transmitir à administração tributária de sua jllrisdiçêo as NF-e geradas em contingência.
~ 8U Se a NF-e transmitida nos termos do ~ 7u vier a ser rejeitada pela administração
tributária. o contribuinte deverá:
I - gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a
irregularidade desde que não se altere:
a) as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alfquota,
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;
b) a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do
destinatário;
c) a data de emissão ou de salda;

,~ 11 - solicitar Autorização de Uso da NF-e;
111 - imprimir o DANFE correspondente à NF-e autorizada, no mesmo tipo de papel
utilizado para imprimir o DANFE original;
IV - providenciar. junto ao destinatário, a entrega da NF-e autorizada bem como do novo
DANFE impresso nos teimos do inciso 111, caso a geração saneadora da irregularidade
da NF-e tenha promovido alguma alteração no DANFE.
~ 9° O destinatário deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial estabelecido pela
legislação tributária junto à via mencionada no inciso I do ~ 3° ou no inciso I do ~ 5°. a
via do DANFE recebida nos termos do inciso IV do ~ 8°.
~ 10. Se após decorrido o prazo limite previsto no ~ 7°, o destinatário não puder
confirmar a existência da Autorização de Uso da NF-e correspondente, deverá
comunicar. imediatamente o fato à unidade fazendária do seu domicilio.
~ 11. Na hipótese dos incisos 11 e 111 do caput, as seguintes informações farão parte do
arquivo da NF-e, devendo ser impressas no DANFE:
I - o motivo da entrada em contingência;
11 - a data, hora com minutos e segundos do seu inicio.
~ 12. Considera-se emitida a NF-e em contingência. tendo como condição resolutória a
sua autorização de uso:
I - na hipótese do inciso 11 do caput, no momento da regular recepção do EPEC pela
RFB, conforme previsto na cláusula décima sétima-O;
11 - na hipótese do inciso 111 do caput, no momento da impressão do respectivo DANFE
em contingência.
~ 13. Para os Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Rio de Janeiro. Rio Grande do
Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina. na hipótese do ~ 5°-A da cláusula nona,
havendo problemas técnicos de que trata o caput, o contribuinte poderá emitir, em no
mlnimo duas vias, o DANFE Simplificado em contingência, com a expressão "DANFE
Simplificado em Contingência", dispensada a utilização de formulário de segur~
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Documento Auxiliar (FS-DA), devendo ser observadas as des
conforme o disposto nos incisos I e 11do 95°. o OE Go

9 14. É vedada a reutilização, em contingência; de B@j Z
de emissão "Normal"."; f:j fo

XIII - da cláusula décima terceira:
~u:.~

"9 1° a Pedido de Cancelamento de NF-e deverá at
MaC.";

"9 3° a Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL".

XIV - da cláusula décima terceira-A:

a) o caput
"Cláusula décima terceira-A As informações relativas à data, à hora de salda e ao
transporte, caso não constem do arquivo XML da NF-e transmitido nos termos da'
cláusula quinta e seu respectivo DANFE, deverão ser comunicadas através de Registro
de Saída.";

"91° a Registro de Saída deverá atender ao (eiaute estabelecido no MaC.";

-.i

"9 3° O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital
certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.";

"9 7° Caso as informações relativas à data e à hora de saída não constem do arquivo
XML da NF-e nem seja transmitido o Registro de Saída no prazo ,estabelecido no MOC
será considerada a data de emissão da NF-e como data de saída.";

XV - da cláusula décima quarta:

a) o 91°:
"9 '1° O Pedido de IlIutiliLélÇãu de Número da NF-e deverá ser assinado pelo emitente
com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.";

"94° A administração tributária da unidade federada do emitente deverá transmitir para
a RFB as inutilizações de número de NF-e."; .

XVI - da cláusula décima quarta-A:

a) o caput
"Cláusula décima quarta-A Após a concessão da Autorização de Uso da NF-e, de que
trata a cláusula sétima, o emitente poderá sanar erros em campos específicos da NF-e,
por meio de Carta de Correção Eletrônica - CC-e, transmitida à administração tributária
da unidade federada do emitente, desde que o erro não esteja relacionado com:
I - as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota,
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação;
11 - a correção de dados caãastrais que implique mudança do remetente ou do
destinatário;
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"9 7° É vedada a utilização de carta de correção em papel para sanar erros em campas
especificos de NF-e.";

XVII - o 9 4U da cláusula décima quinta:

"9 4° A consulta prevista no caput, em relação à NF-e, poderá ser efetuada também,
subsidiariamente, no ambiente nacional disponibilizado pela RFB.";

XVIII - da cláusula décima quinta-A:

a) o inciso XI do 9 1°:
"XI - Evento Prévio de Emissão em Contingência, conforme disposto na cláusula décima
sétima-O.";

b) o inciso I do 92°:
"I -qualquer pessoa, fisica ou juridica, envolvida ou relacionada com a operação
descrita na NF-e, conforme leiaute, prazos e procedimentos estabelecidos no MOC;

XIX - a cláusula décima quinta-B:
"Cláusula décima quinta-B Na ocorrência dos eventos abaixo indicados fica obrigado o
seu registro pelas seguintes pessoas:
I - pelo emitente da NF-e:
a) Carta de Correção Eletrônica de NF-e;
b) Cancelamento de NF-e;
c) Evento Prévio de Emissão em Contingência;
11- pelo destinatário da NF-e, os seguintes eventos relativos à confirmação da operação
descrita na NF-e:
a) Confirmação da Operação;
b) OperaçãOMo Realizada;
c) Desconhecimento da Operação.
9 1° O cumprimento do disposto no inciso 11do caput deverá observar o cronograma e
os prazos constantes no Anexo H.
9 2° A critério de cada unidade federada, o registro dos eventos previstos no inciso 11do
caput poderá ser exigido também de outros contribuintes que não estejam relacionados
no Anexo 11.";

XX - a cláusula décima sétima-B:
"Cláusula décima sétima-B A administração tributária das unidades federadas
autorizadoras de NF-e disponibilizarão, às empresas autorizadas à sua emissão,
consulta eletrônica referente à situação cadastral dos contribuintes do ICMS de seu
Estado, conforme padrão estabelecido no MOC.";

XXI - a cláusula décima sétima-O:
"Cláusula décima sétima-D O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC,
transmitido pelo emitente da NF-e, deverá ser gerado com base em leiaute estabelecido
no MOC, observadas as seguintes formalidades:
I - o arquivo digital go EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup
Language);
11- a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet; ~
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. ~~~
111- o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assina . ta • ficada por
eAtidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas - ICP-Brasil,
contendo o número do CNPJ de qualq.uer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim
de garantir a autoria do documento digital.
~ 1°0 arquivo do EPEC conterá; no mínimo, as seguintes in es da NF~~:"~sta'd'
1_ a identificação do emitente; , oQ€. ~?~.s' ./ oI?- o ~\

. <) .'i'-~ (.~ GPO Y

11- para cada. NF-e emitida g- ~o~y.)l (~ ~~~,
a) o número da chave de acesso; W l.II \ .•~ Folha nO ?: J
b) O CNPJ OUCPF do destinatário; \~~ .. \\ - _~/
c) a unidade federada de localização do destinatário; ,,~_~

d) o valor da NF-e;
e) o valor do ICMS, quando devido;
f) o valor do ICMS retido por substituição tributária, quando devido.
~ 2° Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a administração tributária
responsável pela autorização analisará:
I - o credenciamento do emitente para emissão de NF-e;
11- a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;
111- a integridade do arquivo digital do EPEC;
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
V - outras validações previstas no MOC.
~ 3° Do resultado da análise, a administração tributária responsável pela autorização
cientificará o emitente:
I - da regular recepção do arquivo do EPEC;
11- da. rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
c) remetente não credenciado para emissão da NF-e;
d) duplicidade de número da NF-e;
e) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC.
~ 4° A cientificação de que trata o ~ 3° será efetuada via internet, contendo:
I - o motivo da rejeição, na hipótese do inciso 11do ~ 3°;
11- o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como
assinatura digital da administração tributária responsável pela autorização, na hipótese
do inciso I do ~ 3°.
~ 5° Presumem-se emitidas as NF-e referidas no EPEC, quando de sua regular
recepção pela administração tributária responsável pela autorização, observado o
disposto no ~ 1° da cláusula quarta.
~6° A administração tributária responsável pela autorização disponibilizará às unidades
federadas e à Superintendência da Zona Franca de Manaus acesso aos arquivos do
EPEC recebidos.
~ 7° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na
administração tributária responsável pela autorização pelo registro para consulta.";

XXII - o caput da cláusula décima oitava:

"Cláu.sula décima oitava Aplicam-se à NF-e, no que couber, as normas do Convênio
SINIEF S/N, de 15 de dezembro de 1970.";

XXIII - o caput do Anexo 11,mantidos seus inCISOS:

"Além do disposto nos demais incisos do caput da cláusula décima quinta-B, é
obrigatório o registro, pelo destinatário, nos termos do MOC, das situações de que trata
o inciso 111do. caput daquela cláusula, para toda NF-e que:".

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 07/05:
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I .:à cláusula nona, o ~ 5°-B: ~ ,.,.f/
"~ 5°-8 Na hipótese de venda ocorrida foraiS'. ;J;lmento e . ( contribuinte
opte pela. emissão de NF-e no momento ga da mercadoria, poderá ser
dispensada a impressão do DANFE, exceto nos casos de contingência ou quando
solicitado pelo adquirente.n;

11 - a cláusula décima quinta-C:

"Cláusula'décima quinta-C Os eventos Confirmação da Operação, Desconhecimento da
Operação ou Operação não Realizada poderão ser registrados em até 90 (noventa)
dias, contados a partir da-data de autorização da NF-e.
~ 1° O prazo previsto no caput não se aplica às situações previstas no Anexo 11 deste
Ajuste.
~ 2° Os eventos relacionados no caput poderão ser registrados uma única vez cada,
tendo validade somente o .evento com registro mais recente.
~ 3° Depois de registrado algum dos eventos relacionados no caput em uma NF-e, as
retificações a que se refere o ~ 2° poderão ser realizadas em até 30 (trinta) dias,
contados da primeira-manifestação.".

Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05:

I - os incisos 111 e IV do caput e os ~~ 4° e 6° da cláusula primeira;

11 - o ~ 4° da cláusula segunda;

111 - o ~ 2° da cláusula segunda-A;

IV - o ~ 4° da cláusula terceira;

V - a cláusula nona-A;

VI - a cláusula décima terceira-B;

/~VII - a cláusula décima sétima-A;
..li:' Cláusula quarta O Ajuste SINIEF 07/05 será consolidado em texto único, nos termos atualmente vigentes e

com as modificações feitas por este ajuste, e deverá ser republicado no Diário Oficial da União até o último dia
do segundo mês subsequente ao da publicação deste ajuste~.

Cláusula quinta Este ajuste entra em vigor no primeiro dia do segundo mês subsequente à data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 22.02.17.

No Ajuste SINIEF nO17/16, de 9 de dezembro de 2016, publicado no DOU de 15 de dezembro de 2016,
Seção 1, páginas 63 a 65:

a) a cláusula primeira, inciso V,

onde se lê: "e) o 9 6°:";

leia-se: "f) o 9 6°:";

b) na cláusula primeira, inciso XVIII, aHnea"b":

onde se lê: "c) "I - qualquer pessoa, ...";

leia-se: "I - qualquer pessoa, ....;".
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Publicado no DOU de 15.12.16, pelo Despacho 214/16.
Alterado pelo Ajuste SINIEF 6/17, 11/17.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na
1638 Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Palmas, TO, no dia 9 de dezembro de 2016, tendo em
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e, modelo 65, que poderá ser
utilizada, a critério das unidades federadas, pelos contribuintes do Imposto sobre Operações R,elativas à
Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS em substituição:

I - à Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2;

11 - ao Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF);

111- ao Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT).

S 1° Considera-se Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e o documento emitido e armazenado
eletronicamente, de existência apenas digital, com o intuito de documentar operações e prestações, cuja
validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e autorização de uso pela administração
tributária da unidade federada do contribuinte, antes da ocorrência do fato gerador.

S 2° A critério da unidade federada, poderá:

I - ser utilizada a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55 em substituição à Nota Fiscal de que trata este
Ajuste;

11 - ser vedada a emissão de Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e de Cupom Fiscal por meio de
Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou por qualquer outro meio quando ô contribuinte for
credenciado à emissão de Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e.

S 3° A NFC-e, além das demais informações previstas na legislação, deverá conter a seguinte indicação:
"Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica- NFC-e".

Cláusula segunda Para emissão da NFC-e, o contribuinte deverá estar previamente credenciado na unidade
federada em cujo cadastro de contribuintes do ICMS estiver inscrito.

S 1° O credenciamento a que se refere o caput poderá ser:

I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;

11 - de ofício, quando efetuado pela Administração Tributária.

S 2° O contribuinte credencíado à emissão da NFC-e, modelo 65, fica obrigado a emissão da NF-e, modelo 55,
em substituição ao modelo 1 ou 1-A, ou da Nota Fiscal do Produtor, modelo 4, exceto quando a legislação
estadual dispuser de forma diversa.

Cláusula terceira Ato COTEPE publicará o "Manual de Orientação do Contribuinte - MOC", disciplinando a
definição das especificações e critérios técnicos necessários para a integração entre os Portais das
Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de informações das empresas emissoras de NFC-e.

Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico poderá esclarecer questões referentes ao MOC.

Cláusula quartã A NFC-e deverá ser emitida com baSe em leiaute estabelecido no MOC, por meio de
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades:
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I .:.o arquivo digital da NFC-e deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup;Y: u )~~ \"Th V{ t::
1/- a numeração da NFC-e será sequencial de 1 a 999.999.999, por estabelecimento e p ~.4ven~ ~#
reiniciada quando atingido esse limite; '.... IA \..~

1/1- a NFC-e deverá conter um código numérico, gerado pelo emitente, que comporá a chave de acesso de
identificação da NFC-e, juntamente com o CNPJ do emitente, número e série da NFC-e;

IV - a NFC-e deverá ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital;

V - a identificação daS mercadorias na NFC-e com o correspondente código estabelecido na Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM;

Nova redação dada ao inciso VI da cláusula quarta pelo Ajuste SINIEF 6/17, efeitos a partir de
20.07.17. '

VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto comercializado possuir
código de barras com GTIN (Numeração Globaf de Item Comercial), observado o disposto no S 3° da cláusula
sétima;

Redação original, efeitos até 19.0-7.17.
, VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto comercializado

possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial); 6stà'd:;' "'.
VI/ - identificação do destinatário, a qual será feita pelo CNPJ ou CPF ou, tratando-se de est~. ngeiro, O'c;;
documento de identificação admitido na legislação civil, nas seguintes situações: .i! GPDOA (...
a) nas operações com valor igualou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); \ ~Folha n.~( __ J

b) nas operações com valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), quando solicitado pelo adquirente; \<,)~ /
"'.,S' _~ \'-/

c) nas entregas em domicilio, hipótese em que deverá constar a informação do respectivo endereço; ",.,,,...... /

l)VIII - a NF<?-edeverá .conte.rum Código Especificador da Substituição Tributária, numérico e ?e s~te digitos,
é" de preenchimento obngatóno no documento fiscal que acobertar operação com as mercadonas listadas em

convênio especifico, independentemente de a operação estar sujeita aos regimes de substituição tributária
pelas operações subsequentes ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação.

9 1° As séries da NFC-e serão designadas por algarismos arábicos, em ordem crescente, observando-se o
seguinte:

I - a utilização de série única será representada pelo número zero;

11- é vedada a utilização de subséries.

9 2° O Fisco pOderá restringir a quantidade de séries.

9 3° Para efeitos da composição da chave de acesso a que se refere o inciso 111do caput, na hipótese de a
NFC-e não possuir série, o campo correspondente deverá ser preenchido com zeros.

94° É vedada a emissão da NFC-e, nas operações com valor igualou superior a R$ 200.000,00 (Duzentos mil
reais), sendo obrigatória a emissão da NF-e.

9 5° A critério da unidade federada poderão ser reduzidos os valores a que se referem o inciso VII do caput e
seu 94°.
Cláusula quinta O arquivo digital da NFC-e só poderá ser utilizado como documento fisca', após:

I - ser transmitido eletronicamente à administração tributária, nos termos da cláusula sexta;

11- ter seu uso autorizado por meio de concessão de Autorização de Uso da NFC-e, nos termos do inciso I da
cláusula oitava.

9 1° Ainda que formalmente regular, não será considerado documento fiscal idôneo a NFC-e que tiver sido
emitida ou utilizada com dolo, fraude, simulação ou erro, que possibilite, mesmo que a terceiro, o não-
pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.
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impresso nos termos das cláusulas décima ou décima primeiré!, que também
documentos fiscais idôneos.

9 3° A concessão.da Autortzação de Uso:
y.

I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no MOC e não implica a convafid
informações tributárias contidas na NFC-e;

" - identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária, uma NFC-e
através do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e ambiente de autorização.

Cláusula sexta A transmissão do arquivo digital da NFC-e deverá ser efetuada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia, com utilização de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.

Parágrafo único. A transmissão referida no caput implica solicitação de concessão de Autorização de Uso da
NFC-e. .

Cláusula sétima Previamente à concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a administração tributária da
unidade federada do contribuinte analisará, no mlnimo, os seguintes elementos:

I - a regularidade fiscal do emitente;

" - o credenciamento do emitente, para emissão de NFC-e;

111- a autoria da assinatura do arquivo digital da NFC-e;

IV - a integridade do arquivo digital da NFC-e;

V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

VI - a numeração do documento.

9 1° A unidade federada que tiver interesse poderá, por convênio, estabelecer que a autorização de uso será
concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado por meio de infraestrutura

f, tecnológica de outra unidade federada .
._.~I:..;9 2° Na situação constante no 91°, a administração tributária que autorizar o uso da NFC-e deverá:

I - observar as disposições constantes deste ajuste estabelecidas para a administração tributária da unidade
federada do contribuinte emitente;

11- disponibilizar o acesso à NFC-e para a unidade federada conveniada.

Acrescido o 9 3° à cláusula sétima pelo Ajuste SINIEF 6/17, efeitos a partir de 20.07.17.
9 3° Os Sistemas de Autorização da NFC-e deverão validar as informações descritas nos campos cEAN e
cEANTrib, junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização legalmente responsável pelo licenciamento
do respectivo código de barras, devendo ser rejeitadas as NFC-e em casos de não conformidades das
informações contidas no Cadastro Centralizado de GTIN, observado o cronograma estabelecido na cláusula
décima oitava-A.

Cláusula oitava Do resultado da análise referida na cláusula sétima, a administração tributária cientificará o
emitente:

I - da concessão da Autorização de Uso da NFC-e;

" - da denegação da Autorização de Uso da NFC-e, em virtude de irregularidade fiscal do emitente;

IIJ - da rejeição do arquivo da NFC-e, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;

c) remetente não credenciado para emissão da NFC-e;

d) duplicidade de número da NFC-e;

e) falha na leitura do número da NFC-e;

f) outras falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo da NFC-e.
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, ~~\,; ~l!GPOOA ~()\
~ '1° Após a concessão da Autorização de Uso da NFC-e, a NFC-e não poderá ser a s _.' ~~g~&i a 'fi ~I
emissão de carta de correção, em papel ou de forma eletrônica, para sanar erros da ~ÉIA\.yS; , ~'" ._~llJ J

~ '.~ 2° Em caso de rejeição. do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na administração tribu ~
consulta, sendo permitido ao interessado nova transmissão do arquivo da NFC-e nas hipóteses da q~
"a", "b" e "e" do inciso 111do caput. . <li F~r6~
~ 3° Em caso de denegação da Autorização de Uso da NFC-e, o arquivo digital transmitido ficará arq . ado na .~I

administração tributária par~ consulta, nos termos da cláusula décima sétima, identificado como "De ada /.i!
Autorização de Uso"._~e,S'/

~ L£G
~.4° No caso do ~ 3°, não será possível sanar a irregularidade e solicitar nova Autorização de Uso da NF -
que contenha a mesma numeração.

~ 5° A cientificação de que trata o caput será efetuada mediante protocolo disponibilizado ao emitente ou a
terceiro autorizado pelo emitente, via internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número da
NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do protocolo,
podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária
ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

~ 6° Nos casos dos incisos 11ou 111do caput, o protocolo de que trata o ~ 5° conterá informações que
justifiquem de forma clara e precisa o motivo pelo qual a Autorização de Uso não foi concedida.

~ 7° Quando solicitado no momento da ocorrência da operação, o emitente da NFC-e deverá encaminhar ou
disponibilizar download do arquivo da NFC-e e seu respectivo Protocolo de Autorização de Uso ao adquirente.

~ 8° Para os efeitos do inciso 11do caput considera-se irregular a situação do contribuinte, emitente do
documento fiscal, que, nos termos da respectiva legislação estadual, estiver impedido de praticar operações
na condição de contribuinte do ICMS.

~ 9° As NFC-e autorizadas deverão ser disponibilizadas à Secretaria da Receita Federal - RFEt

~ 10, A administração tributária da unidade autorizadora ou a RFB também poderá disponibilizar a NFC-e ou
informações parciais, observado o sigilo fiscal, para:

I - administrações tributárias municipais, nos casos em que a NFC-e envolva serviços sujeitos ao ISSQN,
mediante prévio convênio ou protocolo;

11- outros órgãos da administração direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem de informações da
NFC-e para desempenho de suas atividades, mediante prévio convênio ou protocolo.

Cláusula nona O emitente deverá manter a NFC-e em arquivo digital, sob sua guarda e responsabilidade,
pelo prazo estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da empresa, devendo ser disponibilizado
para a administração tributária quando solicitado.

Parágrafo único. O emitente de NFC-e deverá guardar pelo prazo estabelecido na legislação tributária o
DANFE NFC-e que acompanhou o retorno de mercadoria não entregue ao destinatário e que contenha o
motivo do fato em seu verso.

Cláusula décima Fica institufdo o Documento Auxiliar da NFC-e - DANFE-NFC-e, conforme leiaute
estabelecido no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code", para representar as
operações acobertadas por NFC-e ou para facilitar a consulta prevista na cláusula décima sétima.

~ 1° O DANFE-NFC-e só poderá ser utilizado para representar as operações acobertadas por NFC-e após a
concessão da Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da cláusula oitava, ou na hipótese prevista
na cláusula décima primeira.

~ 2° O DANFE-NFC-e deverá:

I - ser impresso em papel com largura mínima de 58 mm e altura mfnima suficiente para conter todas as
seções especificadas no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code", com tecnologia
que garanta sua legibilidade pelo prazo mfnimo de seis meses;

11- conter um código bidimensional com mecanismo de autenticação digital que possibilite a identificação da
autoria do DANFE-NFC-e conforme padrões técnicos estabelecidos no "Manual de Especificações Técnicas
do DANFE - NFC-e e QR Code";
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III - conter a impressão do número do protocolo de concessão da Autoriza~~ co finfõ0Jt~
"Manual de Especificações Técnicas do DANFE-NFC-e e QR Code", res . -rptl&A A~
cláusula décima primeira. t$J F,0l11 '... &r:.'1 ~

v. \ Cil Folha n° I í '"9 3° Se o adquirente concordar, o DANFE-NFC-e poderá:. ~ :s ~~ _41
~ ~ ~ ~

I - ter sua impressão substitulda pelo envio em formato. eletrõnico ou envi R' have aces~' o
documento fiscal a qual ele se refere; '8(£:,.,1'. X:-.\:i'\ -----

li - ser impresso de forma resumida, sem identificação detalhada das mercadorias adquiridas, conforme
especificado no "Manual de Especificações Técnicas do DANFE - NFC-e e QR Code".

Cláusula décima primeira Quando.em decorrência de problemas técnicos não for posslvel transmitir a NFC-e
para. a unidade federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de Autorização de Uso da NFC-e, o
contribuinte deverá operar em contingência., mediante a adoção, a critério da unidade federada, de uma das
seguintes alternativas:

I - efetuar geração prévia do documento fiscal eletrõnico em contingência e autorização posterior, conforme
definições constantes no MOC.

11 - utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e Transmissor - SAT;

111 - transmitir Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC (NFC-e), para a unidade federada
autorizadora, nos termos da cláusula décima quarta, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que
deverá conter a expressão "DANFE NFC-e impresso em contingência - EPEC regularmente recebido pela
administração tributária autorizadora", presumindo-se inábil o DANFE NFC-e impresso sem a regular recepção
do EPEC pela unidade federada autorizadora.

91° Na hipótese dos incisos I e 111 do caputo contribuinte deverá observar o que segue:

I - as seguintes informações farão parte do arquivo da NFC-e:

a) o motivo da entrada em contingência;

b) a data, hora com minutos e segundos do seu inIcio, devendo ser impressa no DANFE-NFC-e, na hipótese
do inciso 111 do caput,

" - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção do
retorno da autorização da NFC-e o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as
NFC-e geradas em contingência no seguinte prazo limite:

a) para o inciso I do caput, até o primeiro dia útil subsequente contado a partir de sua emissão;

b) para o inciso 111 do caput, até cento e sessenta oito horas contadas a partir de sua emissão.

111 - se a NFC-e transmitida nos termos do inciso 11 deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela administração
tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não se
altere as variáveis que determinam o valor do imposto, a correção de dados cadastrais que implique mudança
do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de salda;

b) solicitar Autorização de Uso da NFC-e;

c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NFC-e, autorizada, no mesmo tipo de papel utilizado para
imprimir o DANFE-NFC-e original;

IV - considera-se emitida a NFC-e em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização de
uso:

a) na hipótese do inciso I do caput, no momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência;

b) na hipótese do inciso 111 do caput, no momento da regular recepção do EPEC pela unidade federada
autorizadora, conforme previsto na cláusula décima quarta.

9 2° É vedada:

I - a reutilização, em contingência, de número de NFC-e transmitida com tipo de emissão "Normal";

11 - a inutilização de numeração de NFC-e emitida em contingência.
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9 ,'3° U~a via do. DANFE-NFC-e ~mitido em contingênci~ nos term~~ do inciso.1 do . t ~ ~ n cer a L-(g ~
dISPOSiçãOdo FISCOno estabelecimento até que tenha sIdo transmitida e autorizada t". ,f.lj( - \ ~

Gláusula décima segund~ Em relação às NFC-e que foram transmitidas antes da C . ~éia e fie "'. ~Sj
pendentes de retorno, o emitente deverá, após a cessação das falhas: ..A ~~,

I - solicitar o cancelamento, nos termos da cláusula décima quinta, das NFC-e que retornaram com
Autorização de Uso e cujas operações não se efetivaram ou foram acobertadas por NFC-e emitidas em
contingência;

/I - solicitar a inutilização, nos termos da cláusula décima sexta, da numeração das NFC-e que não foram
autorizadas nem denegadas.

Cláusula décima terceira A ocorrência relacionada com uma NFC-e denomina-se "Evento da N~~s'ta'~

91° Os eventos relacionados a uma NFC-e são: h? GPDOA~à
I - Evento Prévio de Emissão em Contingência. conforme disposto na cláusula décima quarta; \ ~rolllli 0"::::;.0) .._ E)
/I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima quinta, ~.9 t-'<'?/
92° A ocorrência dos eventos indicados no 91° deve ser registrada pelo emitente. ''''' ....._ ..~...y
9 3° Os eventos serão exibidos na consulta definida na cláusula décima sétima, conjuntamente com a NFC-e
a que se referem.

Cláusula décima quarta O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC deverá ser gerada com base
em leiaute estabelecido no MOC, observadas as seguintes formalidades:

I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML (Extended Markup Language);

/I - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada via Internet;

1/1- o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

.l',' 9 1° O arquivo do EPEC conterá informações sobre NFC-e e conterá, no minimo:

I - A identificação do emitente;

/I - Informações das NFC-e emitidas, contendo, no minimo, para cada NFC-e:

a) chave de Acesso;

b) CNPJ ou CPF do destinatário, quando ele for identificado;

c) valor da NFC-e;

d) valor do ICMS.

9 2° Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a unidade federada autorizadora responsável pela sua
recepção analisará:

1- o credenciamento do emitente para emissão de NFC-e;

11- a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;

111- a integridade do arquivo digital do EPEC;

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;

V - outras validações previstas no MOC.

9 3° Do resultado da análise, a unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção cientificará o
emitente:

I - da regular recepção do arquivo do EPEC;

11- da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;

b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do arquivo digital;
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crremete~te não credenciado para emissão da NFC-e; v :J f. ylGPDOA c:>'o\
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d) duplicidade de número da NFC-e; ~ô'~ ~.,,' ,'~, .••.Folha no2L: J
e) outras falhas no preencrnmento ou no leiaute do arquivo do EPEC.SL~' \..~.. ~~, ,ti
9 4° A cientificação de que trata o 9 3° será efetuada via internet, contendo o motivo da rejeição'lla"htpótese
do inciso 11do 9 3° ou o arquivo do EPEC, número do recibo, data, hora e minuto da recepção, bem como
assinatura digital da unidade federada autorizadora responsável pela sua recepção, na hipótese do inciso I do
93°.
9 5° Presumem-se emitidas as NFC~e referidas do EPEC, quando de sua regular recepção pela a unidade
federada autorizadora responsável pela sua recepção, observado o disposto no 91° da cláusula quinta.

9 6° Em caso de rejeição do arquivo digital, o mesmo não será arquivado na unidade federada autorizadora
responsável pela sua recepção para consulta.

Cláusula décima quinta O emitente poderá solicitar o cancelamento da NFC-e, desde que não tenha havido
a salda da mercadoria, em prazo não superior a vinte e quatro horas, podendo ser reduzido a critério de cada
unidade federada, contado do momento em que foi concedida a Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o
inciso I da cláusula oitava.

91° O cancelamento de que trata o caput será efetuado por meio do registro de evento correspondente.

9 2° O Pedido de Cancelamento de NFC-e deverá:

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;

11- ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.

93° A transmissão do Pedido de Cancelamento de NFC-e será efetivada via Internet, por meio de protocolo
de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo

,-<,' contribuinte.
f'

Ali 9 4° A cientificação do resultado do Pedido de Cancelamento de NFC-e será feita mediante protocolo de que
trata o 9 3° disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número
da NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da
administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.

9 5° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utilizar ambiente de autorização
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, a administração tributária
autorizadora deverá disponibilizar acesso aos cancelamentos de NFC-e para a unidade federada do emitente,
bem como para a RFB e entidades previstas nos 99 90 e 10 da cláusula oitava.

9 6° A critério de cada unidade federada, em casos excepcionais, pOderá ser recepcionado o pedido de
cancelamento de forma extemporânea.

Cláusula décima sexta O contribuinte deverá solicitar, mediante Pedido de Inutilização de Número da NFC-e,
até o 10 (décimo) dia do mês subsequente, a inutilização de números de NFC-e não utilizados, na
eventualidade de quebra de sequência da numeração da NFC-e.

9 1° O Pedido de Inutilização de Número da NFC-e deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital,
certificada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o
número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento
digital.

9 2° A transmissão do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e, será efetivada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia.

9 3° A cientificação do resultado do Pedido de Inutilização de Número da NFC-e será feita mediante protocolo
de que trata o 9 2° disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo, conforme o caso, os números das
NFC-e, a data e a hora do recebimento da solicitação pela administração tributária da unidade federada do
emitente e o número do protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com
certificação digital da administração tributária ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.
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S 4° Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente utiliz
disponibilizado através de infraestrutura tecnológica de outra unidade federada, '"
autorizadora deverá disponibilizar acesso às inutilizações de número de NFC-e para a .
emitente, bem como para a RFB e entidades previstas no 9 9° e 9 10 da cláusula oitava.

Cláusula décima sétima Após a concessão de Autorização de Uso da NFC-e, de que trata o inciso I da
cláusula oitava, a administração tributária da unidade federada do emitente disponibilizará consulta relativa à
NFC-e.

9 1° A consulta à NFC.-e será disponibilizada, pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias em sItio
eletrônico na internet mediante a informação da chave de acesso ou via leitura do "QR Code".

92° Após o prazo previsto no 9 1°, a consulta à NFC-e poderá ser substituída pela prestação de informações
parciais que identifiquem a NFC-e (número, data de emissão, valor e sua situação, CNPJ do emitente e
identificnção do destinatário quando essa informação constar do documento eletrônico), que ficQrão
dlsponrvels pelo prazO' decadencial.

Cláusula décima oitava Aplicam-se à NFC-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF S/No de 15 de
dezembro de 1970.

Parág.rafo único. As NFC-e canceladas, denegadas e os números Inutilizados devem ser escriturados, sem
valores monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.

Nova redação dada à cláusula décima oitava-A pelo Ajuste SINIEF H/17, efeitos a partir de
11.09.17.

Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem ter início para:

I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;

11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;

111- grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;

IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;

JRYv - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;

VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;

VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;

VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;

IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de 2018;

X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de outubro de 2018;

XI- grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;

XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.

Acrescida a cláusula décima oitava-A pelo Ajuste SINIEF 6/17, efeitos de 20.07.17 a 10.09.17.
Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem ter início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de junho de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20 16/aj_ 019_16
-{-

04/10/2017

http://https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/20


• AJl)STE SINIEF 19/16 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ (,, . ~
~

XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de agosto de 2018.
Cláusula décima nona Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua pu.
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AJUSTE SfNIEF 6/17 - Conselho Nacional de Política .Fazendária CUN.FAZ

Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na
165aReunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Belo Horizonte,
MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O inciso VI da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, de g.de dezembro de 2(}16, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"VI - o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e quando o produto-
comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item
Comercial), observado o disposto no 9 3° da cláusula sétima;".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Ajuste SINIEF 19/16, com a
seguinte redação:

I - o 9 3° à cláusula sétima:

"9 3° Os Sistemas de Autorização da NFC-e deverão validar as informações descritas
nos campos cEAN e cEANTrib, junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização
legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, devendo ser
rejeitadas as NFC-e em casos de não conformidades das informações contidas no
Cadastro Centralizado de GTIN, observado o cronograma estabelecido na cláusula
décima oitava-A. ";

11- a cláusula décima oitava-A

"Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o 9 3° da cláusula sétima devem
ter início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11- grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
111- grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de junho de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de agosto de 2018.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.
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Na cláusula-segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênio' .-':"'..' /17, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e. dos Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/1'7; na cláusula quarta do Convênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017,
Seção 1, páginas'30 a 37,

onde se lê: "... Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paulá ...",

leia-se: li ••• Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José Paula ...". /,'~sta~,""
OE GOl. I \> O'"\
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MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

Publicada no DOU de 31.07.17.

". AJUSTE SINIEF 6/17 - Conselho Nacional de Política Fazemlária CONF AZ

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: "... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: "... Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...",

onde se lê: " Rondônia - Carlos Alberto ..." leia-se: •... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...",

onde se lê: " Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: "... Santa Catarina - Almir José Gorges ...n •

..... \'
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17 e 31.07.17. "Th
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Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica
Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na
1658 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Belo Horizonte,
MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira 09 6° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/05, de 5 de outubro de 2005, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"9 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando
o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de
Item Comercial), observado o disposto no 9 4° da cláusula sexta.".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao do Ajuste SINIEF 07/05, com a
seguinte redação: ..0

I - 9 4° à cláusula sexta:

"9 4° Os Sistemas de Autorização da NF-e deverão validar as informações descritas nos
campos cEAN e cEANTrib, junto ao Cadastro Centralizado de GTIN da organização

l legalmente responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, devendo ser
, rejeitadas as NF-e em casos de não conformidades das informações contidas no

Cadastro Centralizado de GTIN.";
11 - a cláusula décima nona-A:

"Cláusula décima nona-A As validações de que trata o 9 4° da cláusula sexta devem ter
início para:
I - grupo CNAE 324, a partir de 1° de setembro de 2017;
11 - grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de outubro de 2017;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de novembro de 2017;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de dezembro de 2017;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de janeiro de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
VII - grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de março de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de abril de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de maio de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1°de junho de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de julho de 2018;
XII - demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de agosto de 2018.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.
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~.. AJl!STE SINIEF 7/17 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ ,,~oC.OL(f''I?ágina 2 de 2
~ \\ ,,~\

. ~~~ ~
Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Con •. s I ~17, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, _' Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80117, 81/17,82/17, 85/H, 86/17; na cláusulaqua' 'onvênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica; publicados no DOU, de 20 dejulho de 2017,
Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: .....Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paula ...",

leIa-se: li ••• Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...11 •• /"is ta;",.
,/?)e o '"

OOEG ,/ . 0'\~ q~ /"i..~ GPDOA (,))\
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA r;.'!?' FOLHAS ~ :/", 0\

lJj Sé ~~FOlhan,,:S.#; ~ fJ g: '\õ ----~
RETIFICAÇÃO "\ .J. \~~.\\,/?

Publicada no DOU de 31.07.17. ~e~ IA \..~&-~ ..•.__._-

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/17, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: ..... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: ..... Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...",

onde se lê: .....Rondônia - Carlos Alberto ..." leia-se: .....Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...", .

onde se lê: li ••• Santa Catarina - Alair José Gorges ...11, leia-se: .....Santa Catarina - Almir José Gorges ...11.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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Publicado no DOU de 20.07.17, pelo Despacho 105/17.
Retificação no DOU de 25.07.17,31.07.17 e 24.08.17.

O Conselho Nacional de Política .Fazendária - CONFAZ, na sua 1659 Reunião Ordinária, realizada em Belo
Horizonte, MG, no dia 14 de julho de 2017, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005,
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os incisos 111 e IV da cláusula terceira:

"111 - a NF-e deverá conter um "código numérico", gerado pelo emitente, que comporá a
"chave de acesso" de identificação da NF-e, juntamente com o CNPJ ou CPF do
emitente,.número e série da NF-e.
IV - a NF-e deverá ser assinada pelo emitente, com assinatura digital, certificada por
entidé;lde credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
contendo o nOdo CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim
de garantir a autoria do documento digital;";

11 - o inciso 11 do 9 3° da cláusula quarta:

"li - identifica de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação
tributária, uma NF-e através do conjunto de informações formado por CNPJ ou CPF do
emitente, número, série e ambiente de autorização. ";

111 - o 9 3° da cláusula décima terceira:

"9 3° O Pedido de Cancelamento de NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL";

IV - o 9 3° da cláusula décima terceira-A:

"9 3° O Registro de Salda deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital
certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do
contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL";

V - o 9 1° da cláusula décima quarta:

"9 1° O Pedido de Inutilização da NF-e deverá ser assinado pelo emitente com
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digitaL";

VI - o 9 1° da cláusula décima quarta-A:

"9 1° A Carta de Correção Eletrônica - CC-e deverá atender ao leiaute estabelecido no
MOC e ser assinada pelo emitente com assinatura digital certificada por entidade
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o
número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de
garantir a autoria do documento digital. ";

VII - o 9 2° da cláusula décima quinta:
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RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU 25.07.17.

#!~O~~OL:
,y,.

"9 2° Após o prazo previsto no 9 1°, a consulta à NF-e pode e's .
prestação de informações parciais que identifiquem a NF-e (núm . at,
CPF ou CNPJ do emitente e do destinatário, valor e sua situ - ~
disponíveis pelo prazo decadencial.";

VIII - () inciso 111do caput da cláusula décima sétima-D:

"111- o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil,
contendo o número do CPF ou CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte,
a fim de garantir a autoria do documento digital.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial dl;LUnlão,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês ao da publicação. /"-"\:.sta d;-"""
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Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17, 74/17,
78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos Convênios
ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do Convênio ICMS
87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20 de julho de 2017,
Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: "... Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira Oliveira p/ Wilson José de Paula ...",

leia-se: " ... Distrito Federal- Carlos Henrique de Azevedo Oliveira p/ Wilson José de Paula ...".

,,~JUSTE SlNIEF 9117 - Conselho NaciOnal de Política Fazendária CONl''AZ

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU de 31.07.17.

Na cláusula segunda dos Ajustes SINIEF 04/1'7, 05/17, 08/17, 09/17, 10/17 e dos Convênios ICMS 73/17,
74/17, 78/17, 83/17, 84/17, 88/17, 89/17; na cláusula terceira dos Ajustes SINIEF 06/17, 07/17 e dos
Convênios ICMS 75/17, 76/17, 77/17, 79/17, 80/17, 81/17, 82/17, 85/17, 86/17; na cláusula quarta do
Convênio ICMS 87/17 e na cláusula sétima do Convênio de Cooperação Técnica, publicados no DOU, de 20
de julho de 2017, Seção 1, páginas 30 a 37,

onde se lê: "... Amazonas - Luiz Gonzaga Campos da Silva ..." leia-se: ••... Amazonas - Luiz Gonzaga
Campos de Souza ...",

onde se lê: •.... Rondônia - Carlos Alberto ..." leia-se: •.... Rondônia - Roberto Carlos Barbosa ...",

onde se lê: •.... Santa Catarina - Alair José Gorges ...", leia-se: "... Santa Catarina - Almir José Gorges ...".

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO
Publicada no DOU em 24.08.17.

No Ajuste SINIEF 09/17, de 14 de julho de 2017, publicado no DOU de 20 de julho de 2017, Seção 1, página
32, no inciso VIII, da cláusula primeira, onde se lê: "VIII -o inciso 111da cláusula décima sétima-D:", leia-se:
"VIII - o inciso 111do caput da cláusula décima sétima-D:".
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AJ1)STE SINIEF 9/17 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONF AZ

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA
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Publicado no DOU de 11.09.17, pelo Despacho 129/17.

O Conselho Nacional de Política Fazendãria - CONFAZ e o Secretãrio da Receita Federal
do Brasil, na 2898 Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Polftica Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasflia, DF, no dia 6 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula décima oitava-A do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de
2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima oitava-A As validações de que trata o ~ 3° da cláusula
sétima devem ter inIcio para:
1- grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;
11- grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
111 - grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;
VIII - grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de 2018;
X - grupo CNAE 491 a 662, a partir de 1° de outubro de 2018;
XI - grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;
XII. demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.".

Clãusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
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Publicado no DOU de 11.09.17, pelo Despacho 129/17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que Institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Polftica Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 2898 Reunião i,Extraordinária do Conselho Nacional de Polftica Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasflja, DF, no dia 6 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte .

AJUSTE

Cláusula primeira A cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima nona-A As validações de que trata o S 4° da cláusula
sexta devem ter infcio para: .
1- grupo CNAE 324, a partir de 1° de janeiro de 2018;
11- grupo CNAE 121 a 122, a partir de 1° de fevereiro de 2018;
111- grupo CNAE 211 e 212, a partir de 1° de março de 2018;
IV - grupo CNAE 261 a 323, a partir de 1° de abril de 2018;
V - grupo CNAE 103 a 112, a partir de 1° de maio de 2018;
VI - grupo CNAE 011 a 102, a partir de 1° de junho de 2018;
VII- grupo CNAE 131 a 142, a partir de 1° de julho de 2018;
VIII- grupo CNAE 151 a 209, a partir de 1° de agosto de 2018;
IX - grupo CNAE 221 a 259, a partir de 1° de setembro de 2018;
X - grupo CNAE 491 a ~62, a partir de 1° de outubro de 2018;
XI- grupo CNAE 663 a 872, a partir de 1° de novembro de 2018;
XII- demais grupos de CNAEs, a partir de 1° de dezembro de 2018.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
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AJUSTE SINIEF 15, DE 29 DE SETEMBRO D

Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na 1668 Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Polltica Fazendária - CONFAZ,
realizada em 8rasllia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto no art.
199 do Código Tributário Nacional (lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), reso~vemcelebrar
o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O ~ 6° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07105, de 30 de setembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

••~ 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da
NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto
comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global
de Item Comercial), observado o disposto nos ~~ 4° e 5° da cláusula
sexta:
I - cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo
comercializado na NF-e, podendo ser referente a unidade de logrstica do
produto;
11 - cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a

.,r' unidade de venda no varejo; devendo. quando aplioável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
111 - qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na
unidade de comercialização na NF-e;
IV - uCom: Unidade de medida para comercialização do produto na NF-
e;

V - vUnCom: Valor unitário de comercialização do produto na NF-e;
VI - qTrib: Conversão da quantidade comercial à unidade de medida da
apresentação do item para comercialização no varejo. devendo, quando
aplicável. referenciar a menor unidade identificável por código GTIN;
VII - uTrib: Unidade de medida da apresentação do item para
comercialização no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
VIII - vUnTrib: Conversão do valor unitário comercial à unidade de
medida da apresentação do item para comercialização no varejo,
devendo. quando aplicável, referenciar a menor unidade identificável por
código GTIN;
IX - Os valores obtidos pela multiplicação entre os campos dos incisos
"111" e"V" e dos incisos "VI" e "VIII" devem produzir o mesmo resultado.".

Cláusula segunda O ~ 5° fica acrescido à cláusula sexta do Ajuste SINIEF 07105, com a
seguinte redação:

"~ 5° Os detentores de códigos de barras deverão manter atualizados os
dados cadastrais de seus produtos junto à organização legalmente
responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras. de forma
a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.



Publicado no DOU de 05.10.17, pelo Despacho 139/17.

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica e o
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica.

O Conselho Nacional de PoUtica Fazendária. CONFAZ e o Secretário da Receita Federal
do Brasil, na sua 1668 ReuniAo Ordinária do Conselho Nacional de Polftica Fazendária -
CONFAZ, realizada em Brasllia, DF, no dia 29 de setembro de 2017, tendo em vista o disposto
no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira O inciso VI da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro
de 2016, passa a vigorar com a seguinte redaçao:

"VI -.o preef)çhimento dos campos cEAN e cEANTrib da NFC-e, com as
informações a seguir indicadas, quando o produto comercializado
possuir código de barras com GTIN (Numeraçao Global de Item
Comercial), observado o disposto nos ~~ 3° e 4° da cláusula sétima:
a) cEAN: Código de barras GTIN do produto que está sendo
comercializado na NF-e, podendo ser referente a unidade de logistica do
produto;
b) cEANTrib: Código de barras GTIN do produto tributável, ou seja, a
unidade de venda' no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
c) qCom: Quantidade comercial, ou seja, a quantidade de produto na
unidade de comercializaçao na NF-e;
d) uCom: Unidade de medida para comercializaçao do produto na NF-e;
e) vUnCom: Valor unitário de comercializaçAOdo produto na NF-e;
f) qTrib: ConversA0 da quantidade comerciai à unidade de medida da
apresentaçAo do item para comercializaçAo no varejo, devendo, quando
aplicável, referenciar a menor unidade identificável por código GTIN;
g) uTrib:. Unidade de medida da apresentaçAo do item para
comercializaçao no varejo, devendo, quando aplicável, referenciar a
menor unidade identificável por código GTIN;
h) vUnTrib: ConversA0 do valor unitário comercial à unidade de medida
da apresenta~o- do item. para comercializaçAo no varejo, devendo,
quando aplicáv~lrréfêiéhdaf:a menor' u"nidadé identificável por código
GTIN; I (li::.~;I.!~I:':. 1'1.: '~' ..'r ••, : ~
i) os valores obtidos pelâ'mJltiplicliÇao entre.os.campos das allneas "c" e
"e" e as aUneas:"r e "h" devem produzir o mesmo resultado.".

I '-'\,\. • ' •. '
Cláusula segunda O ~ 4° fica acrescido à cláusula sétIma do Ajuste SINIEF 19/16, com a
seguinte redação: 1_ .. _ . ..' _ _ _ .

"~ 4° Os detentores de códigos de.barras deverão manter atualizados os
dados cadastrais de seus produtos junto à organlzaçao legalmente
responsável pelo licenciamento do respectivo código de barras, de forma
a manter atualizado o Cadastro Centralizado de GTIN.".

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2018.
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